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fundamentos.
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R E SUM O

A descrição  da  espacialidade do Presídio Regional Agrícola do Serro tão, escolha assum ida, 

possib ilitou  que o trabalho  dem onstrasse com o se articu lam  os anéis fo rm ados pelas relações de 

poder que se constroem  no cotid iano dos apenados. N arrativa  que se fez a  partir dos relatos de 

apenados e de m em bros da  d ireção , ba lizados pelas im pressões que “colhem os” nas observações 

in loco, com  base no  m étodo etnográfico  que fo i o principal suporte da investigação em  tela. 

Considerando que o traçado arquitetônico  do  cárcere m oderno é constru ído  estrategicamente 

para im prim ir coerção  e d isc ip lina  aos apenados, atentou-se para  as táticas que são por eles 

elaboradas e que estabelecem  sentidos outros a  espacialidade carcerária. A stúcias que aqui são 

pensadas como m icroresistências e enquanto  criadoras/alim entadoras de um a rede de poder que 

atua  no  cotid iano carcerário , instituindo lugares para  os indiv íduos. D inâm ica  balizada pelas 

relações que se estabelecem  da  d ireção  para  com  os apenados; dos apenados para  com  a direção; 

e entre os p róprios apenados.

PALAVRAS-CHAVES: C árcere; Identidade; R elações de poder.
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INTRODUÇÃO

2 0 0 5 ,  e x is t iu  um  " P seu d o com an d o" , lá  d en tro , lá  c ara  q u e  o s  c a ra  s e  r eun ia  p ra ..., s e  o  cara  

t iv e s s e  um a  t e le v is ã o ,  o s  c ara  en tr a v a  n a  tu a  c e la  tom a v a  tu a  t e le v is ã o  lá , s e  a b r is se  a  b o c a  

m a ta v a  o  ca ra , e s tr u p o s  [ s ic ]  a c o n te c e r am  lá  d en tro  p o r  c o n ta  d e s s e  c om a n d o  d o id o  q u e  ta v a  

lá  à  fren te  d o  p r e s íd io . M a is  h o je , h o je  tá  b em  m e lh o r  c ara , h o je  tá  b em  m e lh o r , p o rq u e  a s  

p e s s o a s  q u e  tã o  lá , n a  fren te  d a  s itu a ç ã o ,  n é  ca ra , s ã o  p e s s o a s  e s c la r e c id a s ,  p e s s o a s  so fr id a s ,  

q u e  c o n h e c em  o  q u e  é  o  s is t em a ,  "São  irm ão" , v iu . S ã o  p e s s o a s  ó t im a s . . . ,  s ã o  p e s s o a s  q u e  

p re c is am  s ó  d e  um a  o p o r tu n id a d e z in h a  p ara  sa ír em ,. ..r e s su r g ir em  d a s  c in z a s ,  n é  m eu  f i lh o . . .  

f e i t o  f ê n ix ,  p o is  é , s ó  tã o  p r e c isa n d o  d e  um a  o p o r tu n id a d e , n ã o  v o u  m e  a p ro fu nd a r  m a is  e  dar  

n om e  a  e s s a s  p e s s o a s  p o rq u e  n ã o  c om p en sa , sa b e?  ( tr e c h o  d e  e n tr ev is ta  r e a liz a d a  c om  

S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

O trecho da  entrevista  que realizam os com  Severino dos R amos L im a, vulgo “Ram inho” , 

nos perm ite in troduzir um a das principais d iscussões levada a  efeito  ao longo da  m onografia , as 

relações de poder no  cotid iano do cárcere; m as, an tes de tudo, nos possib ilita  ap resentar ao leitor, 

aprioristicamente, um  pouco da  compreensão  desse hom em  que vai exercer forte liderança sob 

os apenados do P resíd io  Serrotão , pelo  m enos a partir de 2006. Sua fala dem onstra  um a 

com preensão  de com ando/liderança que v isa  a  se d istinguir das atrocidades que apon ta no antigo 

“pseudocom ando” , identificando nos apenados expectativas de m udança. A ssim  é que, através 

da referência  a  Fênix , argum enta haver em  cada um  deles a  busca  de oportunidade, v isualizando- 

os como “ irm ãos” , como “pessoas ó tim as” .

O uvir a  fala  de R am inho nos co loca d iante não  sim plesm ente de apenados, m as de 

pessoas, subjetivadas, prenhes de in teresses, valores e compreensões de mundo; nos possib ilita  

constru ir outras identidades para  sujeitos que são costum eiram ente percebidos com o desviantes 

sociais; nos co loca d iante de um a espacialidade que têm  configuração  e regras próprias, cujo 

aprendizado se faz necessário  e resu lta  na  construção  de relações de saber/poder; nos retira  do 

lugar comum  de percepção do  apenado como o m ero  “outro” das norm as de conduta sociais. 

Donde, se ju stapõe  ao aprendizado m ais geral do apenado um  outro saber: da  Institu ição  

C arcerária  (pensada enquanto  espaço físico  e social que se constitu i, também , pe la  articu lação  

com  seu  exterior, a  sociedade). O que nos rem ete à  um  dos m om entos fundam entais de 

articulação  entre m undo encarcerado e m undo externo: “o d ia de v isita” , situação que acessamos, 

tam bém , através de observação etnográfica in loco.

A  visita  se estabelece. E  o d ia da  sem ana m ais esperado pelos apenados. É  “o d ia de 

g lória” . É  o d ia em  que podem  usufru ir a  v isita  ín tim a, em  que entra com ida  diferente, en tra 

d inheiro ... em  que o preso vai sanar suas dív idas, fica sabendo como estão alguns parentes e 

pessoas com  as quais ele ainda possui algum  vínculo ; pode ver os filhos, fazer refeições e brincar
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com  estes, enfim , assum ir em  parte ou tra identidade, ainda  que em  caráter de grande 

efemeridade. É, tam bém , o d ia  de lidar com  ilícitos e, assim , fazer o abastecim ento  de produtos 

que estiverem  faltando n a  Penitenciária. Para  isso, as articu lações com  os agentes de transportes 

(norm almente ex-detentos) e com  os próprios oficiais têm  que funcionar, ju stam en te  para 

auxiliar a  en trada de produtos para  alguns e a  in terdição  para  outros. Os dom ingos e, 

principalm ente, as quartas-feiras são d ias a  que os apenados destinam  toda  um a atenção especial 

e cu idam  de respeitar e fazer serem  respeitadas as regras estabelecidas, propriam ente, para  “o dia 

da v isita” . N osso  o lhar estar atento, buscam os entender o trançado sim bólico  fabricado pelos 

artífices do/no cotidiano carce rário1.

O  período d a  v isita  (a  que os apenados se refe rem  com o “o d ia  da g lória”) se d á  entre o 

horário  de 12 às 16 horas, tanto  nas quartas-feiras, quanto aos dom ingos, havendo a 

d iferenciação  de, às quartas-feiras serem  destinadas para as visitas ín tim as e, os dom ingos, ao 

acesso  m ais geral de v isitan tes, portanto , aberta  a  todos. “O  dia de v isita” m erece atenção 

específica pelo fato de criar um a situação d istin ta na  ro tina carcerária, co locando os apenados em  

contato com  o m undo externo. E sse articu la  todo  um  conjunto  de relações no  in terior da 

Institu ição, sendo estrategicam ente “planejado” , po r parte  de su jeitos com  in teresses e 

expectativas variadas, resulta , portanto , de um  con junto  de ações que colidem  para o êxito  do 

acontecimento . N esse sentido , temos que “o d ia de v isita” é  um  m omento  em  que são postos em  

práticas m odelos com portam entais pré-postos, tea tralizando atitudes, gestos, palavras. S ituação 

balizada por um  cem  núm eros de olhares: v ig ilan tes, tensos, ansiosos, tem erosos, decepcionados. 

H á expectativas várias, inclusive a  principal: confirm ação de visita.

É , ao que pudem os observar, um  m omento  rico para se analisar, em  que todo um  

conjunto  de relações entra em  jogo  para  in term ediar os m ov im entos de apenados, visitan tes, 

direção. C ircunstância em  que são produzidos identidades e saberes próprios.

A dentrar no  Com plexo Penitenciário  do Serro tão  nos rem ete a um  segundo nível de 

espacialidade, aquele que d iz respeito à  arqu itetu ra física  e sim bólica que lhe dá sentido  e que 

estabelece sentidos para  os detentos que o integram . H avendo que se considerar a  espacialidade 

do  Com plexo Penitenciário , em  geral, e, especificam ente, a  arquitetura do Presídio Regional

A  p r im e ir a  v is i t a  q u e  f i z e m o s  a o  C om p le x o  P e n it e n c iá r io  d o  S e r ro tã o , m a is  e s p e c i f ic a m e n t e  a o  Presídio 

Regional Agrícola do Serrotão ,em  d ia  d e  v is it a ,  s e  d e u  em  0 7  d e  a g o s to  d e  2 0 0 5 . .  P o r tan to , e s tá v am o s  s o b  fo r te  

em o ç ã o  em b o r a  j á  t iv é s s e m o s  c o m e ç a d o  o  tr ab a lh o  p o u c o s  m e s e s  a trá s, em  cará ter  p r o v is ó r io ,  n o  P r e s íd io  d o  M o n te  

S an to , I n s t itu iç ã o  P e n it e n c iá r ia  lo c a li z a d a  n a  m e sm a  c id a d e  (C am p in a  G r a n d e -P B ) , t e n d o , n e s t a  o p o r tu n id a d e , 

d ia lo g a d o  c o m  a p e n a d o s  so b r e  q u e s tõ e s  q u e  v ir íam  a  se r  n o r te a d o r a s  d a  p e sq u is a . R e s s a lt am o s  q u e ,  in ic ia lm e n te ,  

t ín h am o s  c o m o  f o c o  a  a n á li s e  d a s  im a g e n s  ta tu a d a s  n o s  c o r p o s  d o s  a p e n a d o s ,  p a s s a n d o  a  am p lia r  o s  h o r iz o n te s  d o  

e s tu d o  d e p o is  d a  f f e q ü ê n c ia  c o m  q u e  p a s s am o s  a  v is it a r  o  C om p le x o  P e n it e n c iá r io  d o  S e r ro tã o . R e g is tr o , tam b ém ,  

q u e  n a s  m u ita s  id a s  e  v in d a s  à  P e n ite n c iá r ia  s em p r e  f o m o s  b em  r e c e b id o s ,  o  q u e  c o n tr ib u iu  p a ra  q u e  o  tr a b a lh o  

p u d e s s e  ta  s e n d o  d e s e n v o lv id o  s em  m a io r e s  p e r c a lç o s .
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Agrícola. Em  face de nosso estudo se de ter na leitu ra das relações que se desenvolvem  no 

Presíd io  foi que destinam os m aior atenção à  sua  espacialidade, ainda que considerem os as 

articu lações que ocorrem  em  âm bito  m ais amplo.

A  descrição da espacialidade da  Penitenciá ria  do Serrotão, que realizam os a  seguir, 

objetiva  perm itir ao leitor, tan to  àquele que j á  tenha  v isitado um a prisão , quanto  aos que nunca 

tiveram  a  oportunidade de fazê-lo adentrar, ainda  que a  partir de nosso  “olho” , n a  in tricada 

articu lação  que se estabelece entre a  espacialidade física  e sim bólica que estru tura  as relações no 

in terior do  cárcere.

O Presídio Regional Agrícola do Serrotão é composto  de um a entrada, com  acesso 

exclusivo  pelo portão  principal, que tem  em  seu lado esquerdo, no  sentido da  entrada, o corpo da 

G uarda dos A gentes que fazem  a “revista” dos v isitan tes em  d ia  de v isita  e, nos demais dias, 

contro la a  en trada e saída de detentos, albergados e público  em  geral. À  d ireita  localiza-se o 

Corpo da G uarda da  Polícia  M ilitar, que funciona em  sistem a de p lantão  para  agir em  qualquer 

eventual situação. Em  sentido  frontal tem -se o portão  que dá acesso  ao  sistem a seguro, um a 

grande área arborizada onde os detentos recebem  visitas, trabalham  e tom am  banho de sol. Em  

sentido  da  extrem a esquerda  para  a  ex trem a d ireita  encontram -se as estru turas funcionais que 

são, perto  do m uro  que d iv ide o Presídio Regional Agrícola do Serrotão da Penitenciária 

Máxima, onde ex iste  um a passagem  para  agentes e, m esm o, para  transferênc ia  de detentos. A  

prim eira  estru tura  é a  cela  da caixa d ’água, contro lada po r um  detento , e  um  pequeno espaço 

vazio  que serve como cam po de futebol. A trás deste têm -se, prim eiro , as celas do seguro e do 

iso lado, contendo duas celas cada um  (seguro e iso lado), com  funcionamento  em  um  m esmo 

bloco , à  frente deste o  Pavilhão  indiv idual 1.

À  frente do pavilhão  1 está  loca lizada a  en ferm aria que contém  seis celas (mas 

geralm ente os detentos ficam  soltos, podendo circular no seguro), um  espaço para  depósito de 

alim entos e m edicam entos e um a sala de atendim ento  m édico  e distribuição  de m edicam entos e 

receitas. D e fronte à  en ferm aria e ao lado do  pavilhão  1 encontra-se o pavilhão  dos albergados, 

em  um a estru tura de galpão sem  grades, contendo um  compartim ento  onde funciona um  pequeno 

comércio  em  dias de v isitas e  que serve para  guardar os colchões dos detentos. N este espaço, no 

período da m anhã, funcionava a  m ini-m arcenaria, a  tarde funciona  a esco la e a  noite  serve para  

receber os detentos do sistem a sem i-aberto  durante a  semana, com  entrada sempre às 18:30 e 

saída in iciada as 6:30 horas para  o regim e aberto, cujo re tom o à  Penitenciária  se d á  apenas nos 

fins de semana. À  frente, ainda  m ais ligada estru turalm ente, funcionam  celas indiv iduais, 

basicam ente três que servem  para alo jar detentos que, po r questões de segurança, não  podem  

estar em  convívio com  os demais. N o  lado esquerdo destas tem -se a  Ig reja evangélica, sempre
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aberta, exceto à  noite . N esta  ocorrem  reuniões às quartas-feiras e aos dom ingos, contando com  a 

presença  dos fam iliares dos apenados convertidos. Ao lado (esquerdo) desta  encontram -se, em  

proporções m aiores, as celas funcionais para  detentos que trabalham  a serviço  da d ireção. A í se 

encontra a  cela  destinada  para a  criação  de galinhas. À  frente desta  ex iste  um  bloco  de três celas 

com  detentos da oficina de panificação  e o barbeiro . Ao lado um a outra cela  ocupada pelo  chefe 

da m usculação. Em  outro b loco semelhante encontram -se celas ocupadas pelo  responsável pe la 

ilum inação, através da casa de força, e por detentos do setor adm inistrativo , etc. O  que leva  a 

pensar/perceber que todas as atividades da  Penitenciária  são efetuadas por detentos, exceto a 

v igilância. E ssas celas an tes eram  habitadas por po liciais de p lantão , mas, po r questões que 

d izem  respeito  à  própria  m anutenção in terna, se fez necessário  a  co locação de detentos nesses 

compartim entos, perm itindo tan to  sua proxim idade com  o trabalho, com o o d istanciam ento  da 

m assa apenada.

N o  seguro , ainda  se tem  a  chácara da  Penitenciária , sob chefia  de um  detento  que realiza 

o trabalho  com  a  ajuda  de m ais dois detentos. A í são cultivadas verduras, batatas-doce, 

m acaxeira, etc; se criam  galinhas e patos, tudo em  baixo  n ível de produção. Em  se tratando de 

um a Penitenciária  Agrícola, cu ja função seria a  (re)socialização  do apenado pelo  trabalho na 

terra, observa-se que esse tipo  de atividade é inexpressivo. A o lado d ireito  da chácara há  uma 

quadra de fu tebol, apenas para os detentos do seguro, j á  próximo ao portão  que d iv ide esse 

espaço da  favela. A  quadra de esportes é pouco u tilizada em  virtude de que a m aio r parte  

trabalha e devido  as constantes trocas de am eaças e x ingam ento  entre os detentos, m esmo tendo 

a d ireção  à frente d a  quadra, o que não in tim ida alguns deles.

A  parte  adm inistrativa, sob funcionalidade apenada, de agentes e pessoas contratadas se 

faz com posta pelo setor pessoal, onde o detento  vai ser fo tografado na sua entrada  e em  que são 

coletados os seus dados para averiguação, tan to de seu crim e e periculosidade, como sobre sua 

reação ante os demais detentos e daqueles para  com  este. Daí a  necessidade do isolam ento. Ao 

lado desta  encontra-se a  sala do setor ju ríd ico  que recebe os advogados, bem  como, transfere 

processos a  estes e aos detentos. Ao fundo do corredor a  recepção, à  d ireita  desta e à  frente do 

setor ju ríd ico , encontra-se a  sala das secretárias dos d iretores que m antêm  um  prim eiro  contato 

com  as pessoas que com  estes necessitam  falar, sendo a  m ais im portante e que, à  época, estava 

sob comando dos tenentes G uilherm e e Sebastião. É  por ai que passam  todas as decisões oficiais 

relacionadas, tan to  a  Penitenciária  A grícola, como a  M áxima. Ao seu lado d ireito encontra-se o 

setor de sonoro, responsável po r convocar os apenados até a  d ireção  ou  transm itir inform ação 

para organ izar a  recepção das visitas. A  sala, localizada ao lado d ireito desta, é responsável pelo 

acom panhamento psicológico  e de combate aos v ícios de apenados do setor seguro, sendo a sala
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de Psicologia. Ao lado desta fica a  cozinha com  funcionamento  exclusivo  para  d iretores e 

funcionários, serv indo, além  das três refeições, café e chá  aos funcionários e v isitas (exceto às 

quartas-feiras e aos dom ingos).

À  frente da  d ireção  funciona a  cozinha  dos apenados, tan to  da favela, com o de alguns do 

seguro e albergados (opcional apenas o café da m anhã, j á  que o jan ta r  é servido antes do retom o 

destes). À s 6h30 é servido  pão, produzido  n a  oficina  de panificação , com  m anteiga e café. Após 

o que os detentos ficam  soltos ou  têm  trabalho  específico  no  seguro. À s l lh 3 0  é servido  o 

almoço com  feijão , arroz, por vezes m acarrão  e verduras, caso  se tenha  na  chácara, e  carnes, 

v indas da  COZIPE  (cozinha  penitenciária). Por vo lta  das 15h30 os de ten tos são recolh idos aos 

seus pavilhões e as 19h é serv ido  o jan tar, sopa, para novo recolh im ento  aos pavilhões, daí a  

necessidade dos apenados em  buscarem  outras m aneiras de se alim entarem  até a  ho ra  da  outra 

refeição. Questão  que, no  geral, é  resolv ida a partir do  recurso  à  parentes ou  através das compras 

in ternas que custam  m uito  caro.

A  “com ida do governo” é serv ida através de um a grade que separa a  cozinha da  favela, 

havendo em  sua extensão  um a ou tra grade, em  tam anho m aior, po r onde passam  as v isitas do 

seguro  para  a  favela, esta  é com posta po r m ais sete pav ilhões todos d iv id idos em  dois b locos A  e 

B. A lguns são organizados por dois detentos, um  de cada lado, outros por apenas um  detento. O 

prim eiro pavilhão , ainda  próxim o  ao portão  de segurança, é o pav ilhão  coletivo  1 (ou  pavilhão  3 

se in iciarm os a contagem  considerando os pavilhões do seguro e da  favela), é  o chamado 

pavilhão  especial (referência  m ais comum ). E ste se destina, em  sua grande m aioria , aos detentos 

m al v istos, aqueles que tendem  m ais a  subir, no  sentido da d ireção , que descer, no  sentido  dos 

apenados, tan to  a  partir de um a percepção arquitetônica como cultural, estão  no  “Purgató rio”, 

em bora ha ja  suas exceções. M as, prioritariam ente, é  onde ocorre a  execução de estupradores, em  

suas esquinas e m ini-ruas - refe rência aos espaços que d iv idem  os pavilhões, j á  que no 

im aginário apenado o prédio  se faz cidade, as celas casas, o pátio  ruas com  suas esquinas. Os 

pavilhões 2 e  3 são coletivos, ou  seja, possuem  vários detentos em  um a m esm a cela, geralmente 

pessoas conhecidas ou  parentes em  núm ero  variado, d ivid indo o m esmo espaço, po r vezes 

pertences e até alim entação . O  pavilhão  4 se constitu i na “M ística  dos assaltan tes” .

H á  um  tipo  de h ierarquização  entre os de tentos que se orien ta  pe la  localização  destes nos 

espaços da  Penitenciária . Donde se aplica a  lógica que vai dos pavilhões indiv iduais até chegar 

ao ú ltim o pavilhão , o de núm ero  7. A  cela  de cada  detento , também , passa  po r esse tipo  de 

h ierarquização  já  que, principalm ente, no  caso das celas individuais elas têm  um  custo financeiro 

para o detento  que a  ocupa  a  partir d a  com pra  ou  aluguel, especulado po r um  detento  m ais 

antigo, constitu i-se na principal posse do detento. A ssim  a  cela  10, assum e grande im portância,
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tanto  em  sentido  arquitetônico  como cultural, localiza-se ju n to  ao campo de fu tebol, no in terior 

do  pavilhão  7, onde, principalm ente pelas m anhãs, tem  bate-bo la e são d iscutidos os principais 

assuntos referentes aos detentos, de form a m ais geral. R esta ainda destacar os m uros, que na 

parte  superior ao cam po são dois, e que entre esses se realiza  criação  de ovelhas e  cu ltivo de 

pasto  para alim entação  destas, atividade desenvolvida por detentos em  benefício  da direção. 

A cim a desses m uros localizam -se guaritas que contêm , ou  não, agentes de v ig ilância  e  arames 

farpados, além  de fios de alta  tensão  que objetivam  evitar fugas po r cim a destes.

Sob função tripla: produtiva, sim bólica e de adestram ento é que as Institu ições 

C arcerárias, na  m odernidade, vão  ser balizadas idealm ente, en tretanto , vai se observar que, na  

prática, a  função produtiva não  atinge a  expressiv idade das outras duas, que articu ladas 

possib ilitam  o “ funcionam ento” do sistema. A  isso, atente-se para  o fato de que esse 

“pseudofuncionam ento” se efetiva  a  partir de articu lações outras, m ais im portantes que o 

saber/poder d isc ip linador e norm ativo , que são estabelecidas com  base em  condições externas às 

estratégias institucionais, por m eio  de d ispositivos táticos que transform am  as relações de poder 

em  um a com plexa  rede m ovida por in teresses que fogem  ao controle do sistem a norm ativo 

oficial.

Em  1810 é institu ído o código penal, em  1838 são reform ados os sistemas prisionais sob 

um a organização que pretende funcionar adestrando e contro lando pe la su jeição do corpo e da 

mente. A  técn ica  pen itenciária  (de funções acum ulativas) se aprende, se transm ite  e  se prolifera. 

Parafraseando Foucault (2008), o  séc. X IX  tom a  legítim o o poder das Institu ições em  pun ir e 

d isc ip linar através de um  m étodo  “rac ional” e hom ogeneizador, ap lica-se a “A rte de Punir” 

(Foucault, 2008).

A ssim , a  h istó ria  do procedim ento  penal tem  com o aspecto dem arcador a  gênese de um  

saber sobre a  anomalia, a  insurreição  dos saberes “dom inados” , bem  como, a  crítica  efetiva  ao 

M anicôm io e a  P risão que as organizações funcionais ten tam  m ascarar.

Com  base no  que nos d iz Foucault (1979:171) sobre essa  questão  tem os que, o processo  

de luta e u tilização  do saber nas táticas "anti-ciência” insurge-se não tan to  contra os conteúdos, 

m étodos e conceitos, m as con tra  tudo que obscurece os efeitos do poder através de um  discurso 

"cientifico  organizado” . A  genealogia liberta  d a  su jeição os saberes h istóricos, tom ando-os 

instrumentos con tra  as coerções de um  discurso  científico  e suas h ierarquizações, que faz 

em ergir seus efeitos de poder, a  genealogia é tática  a  partir da  d iscursiv idade local que ativa  os 

saberes que são exercidos em  sua  form a prática, burlando a form a estratégica d iária , e por en tre 

essas, produzindo form as que v iabilizem  a  sobrevivência e possam  trazer m elhorias pa ra  as 

condições de estadia e m anutenção do apenado.
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O discurso  oficial, respaldado na cientificidade m oderna, pretende se institu ir 

neutralizando a  oposição  do dom inado, u tilizando-se de técnicas próprias ao in terior 

institucional, através de um a "mecânica cap ilar do  poder” , que con tro la  corpos, gestos, atitudes, 

vozes, em  um  regim e "sinóptico de poder” (FOUCAULT, 1979:131); de exercícios p lurais e 

m icroscópicos, garantindo a  m anutenção e reprodução d a  relação  de força, essencialm ente 

repressiva. Portanto , em  sin tonia  com  o que a firm a (FOUCAULT, 1979:176), se tom a  m ais 

v iável pensar a  Instituição Penitenciária  ev itando os rom antism os das concessões e ev idenciando 

os combates efetuados em  seu in terior, j á  que "poder é  guerra” .

A  pesqu isa  que desenvolvemos seguiu, portanto , um  m ovim ento  narrativo  determ inado, 

v isando a  reinscrever esta  relação  de forças nas Institu ições Penitenciárias e a  po lítica  de 

“sansão-punição” , produz ida  no  in terior das relações entre apenados, que atua com o p rática  

reprodu tora do  desequilíbrio  em  nível in terno. A ssim , ousam os nos colocar como o “olho” e o 

“ouvido” dos com bates co tid ianos que se dão no  in terior do  sistem a carcerário  do Presídio 

Regional Agrícola do Serrotão, cônscios de que "sempre se escreve a  h istó ria  d a  guerra m esm o 

quando se escreve a  h istó ria  da paz  e das Institu ições” (FOUCAULT, 1979:176), focalizando a 

inevitável reiv indicação  do corpo social (os apenados) con tra  o poder institucional e  os m odernos 

m étodos (assepsia) de controle, d isc ip lina  e hom ogeneização  comportam ental (FOUCAULT, 

1979:145).

A  Instituição Penitenciária  é po r nós pensada como espacialidade que se m ove pelos 

com bates que se dão  através dos confrontos e tensões, ocultados po r um  discurso 

estrategicam ente eficaz e com  efeito  político , necessário  a  sua m anutenção, buscando assim  

decifrar m etáforas e estratégias e saber os pontos em  que os d iscursos se transform am  em  

relações de dom inação.

Portanto , nossa  in tenção fo i fazer um a h istó ria  dos espaços, que seria, ao m esmo tem po, 

aquela que diz respeito  à  ação do poder institucional sobre estes, estudando desde as estratégias 

geopolíticas até as táticas do habitar n a  arquitetura institucional, que passasse pe la  percepção da 

im plementação  econôm ico-político  no  sistem a e fizesse em ergir as várias identidades apenadas 

que dão  “ liga” às relações no in terior do Presídio Regional Agrícola do Serrotão.

M as, que em  instância prática se configura  num a m aquinaria  que impede a  identificação  

do titu lar do  poder, su jeitos e lugares estão  em  constante m udança, então  a  questão  do poder não 

pode ser co locada exclusivam ente em  term os institucionais. O  poder é m ais complicado, denso e 

difuso , perm ite h ierarquias, enquadram entos, inspeções, condicionam entos e adestram entos, em  

um a rede p iram idal, onde o  ápice não  exerce exclusivam ente o poder, que está  d istribuído  po r 

toda  a  p irâm ide, inclusive em  sua cam ada  inferior, que se faz “p roduzida” no  in terior dos
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com partim entos analisados, no  caso  específico  em  análise: as espacialidades física  e  sim bólica 

que dão  contorno ao cotidiano apenado no in terior do Presídio Regional Agrícola do Serrotão.

O trabalho  analisa com o cada setor que compõe a  arquitetura penitenc iária  m oderna  

influencia d iretam ente na v ida  dos detentos, individual e coletivamente. Para tan to foi rea lizada 

um a série de v isitas  e de entrevistas com  os apenados do Presídio Regional Agrícola do 

Serrotão, localizado na cidade de C am pina G rande-Pb, espaço central de desenvolvim ento  da 

pesquisa, objetivando a d istinção  de cada  com partim ento  em  sua  form a arquitetônica e 

simbólica, bem  como, o estabelecim ento  de d iálogos com  detentos e  ex-detentos, visando 

recolher inform ações que nos perm itissem  ap roxim ar suas v idas de cada recin to  analisado. 

M ostrando com  isso algum as das várias form as de articu lações in ternas e seus significados para  

a  m anutenção do detento  cotid ianamente.

A rticu lações d iárias que se dão em  níveis individual e de grupo, perceb idas através da 

pesqu isa  de cam po em  que pudem os observar a  realização  de ativ idades, tais como, a  prática de 

futebol; a  ingestão  de bebidas e drogas; a  alim entação; o estudo; a  u tilização  e lim peza dos 

pavilhões coletivos e indiv iduais; ou  a partir das práticas "não tão constantes", em  term os de 

decisões coletivas, como aquelas que se dão nos m omentos de rebeliões reiv indicatórias ou  por 

d isputas in ternas de facções, e decisões particu lares (caso de pessoas condenadas à m orte), além  

de algumas infrações do "Estatuto ético  m oral2" dos detentos, em  que pese algum as punições 

aplicadas pe la  v io lência  e força. Experiências próprias v iv idas pe los apenados co tid ianam ente e 

que assum em  diversas significações no  cárcere, servindo de balizadoras das atitudes aceitas e 

não aceitas no  universo  da  comunidade carcerária.

Com preendem os, com  base na  análise do m aterial que recolhem os no  Presídio Regional 

Agrícola do Serrotão, que as infrações ao "Estatu to ético  m oral” dos detentos propiciam  

punições variadas, não  obstante isso, são constantemente baseadas na  v io lência, a  partir do  uso 

de m ateriais como pedaços de paus, conhecidos como “barro tes” ; cordas, tecidos e ferros, sob 

denom inação de “bois” ; em  associação  a  isso, ou  m esmo independentem ente, ocorrem  sessões 

de espancam entos, sendo os ferim entos tratados no  in terior do pavilhão  e das celas do  indivíduo

Q uan d o  n o s  r e fe r im o s  a o  “E s ta tu to  é t i c o  m o ra l”  d o s  d e t e n to s  e s ta m o s  c o n s id e r a n d o  a q u i a s  n o rm a s  q u e  se  

in s t i tu c io n a l iz a r am  n o  u n iv e r s o  d a s  r e la ç õ e s  c o t id ia n a s  d o  a p en a d o  e  q u e  e l e  d e v e  le v a r  em  c o n s id e r a ç ã o  a n te s  d e  

q u a lq u e r  a t itu d e  q u e  v e n h a  a  c om e te r . E s s e  c ó d ig o  “ in v i s ív e l”  a p a r e c e  c o m  c o n s tâ n c ia  n a s  fa la s  d o s  e n t r e v is ta d o s .  

A o  q u e  p o d em o s  d ep r e e n d e r  d a s  e n tr e v is ta s  tr a ta -se  d e  um  c ó d ig o  cu ltu ra lm en te  e s t a b e le c id o  v is a n d o  e s t a b e le c e r  

um  R e g im e n to  q u e  d e sd e  2 0 0 5  s e  m a n tém  em  v ig o r  n o  P r e s id io  d o  S e r ro tã o , d a n d o  a s  d ir e tr iz e s  d o  q u e  o  d e te n to  

n ã o  d e v e  fa z e r  p a ra  n ã o  se r  “co b r a d o ” a n te  s e u s  c om p a n h e ir o s  e  q u e ,  em  ú lt im a  in s t â n c ia , r e g em  p e la  in t e g r id a d e  

d a s  v is i t a s ,  l im p e z a , d is c ip l in a  e  c om é r c io ,  t e n d o  p o r  e lem e n to  c o o r d e n a d o r  um  ú n ic o  c om a n d o . C o n s ta n d o  c o m o  

“ o r ie n ta ç õ e s ” b á s ic a s :  1 -  n ã o  p o d e  “ ca g u e ta r ” ( v ê ,  o u v i e  c a la r ); 2 -  n ã o  p o d e  o lh a r  v is i t a  d e  n in g u ém ;  3 -  1 7 h s  

( d e z e s s e t e )  l im p e z a  d o s  p a v ilh õ e s ;  4 -  lO h s  le i  d o  s i le n c io ;  5 -  t o d o  m u n d o  p o d e  ter  c o m é r c io ,  em p re s ta r  a  ju r o  e  

a lu gar;  6 -  q u em  d e v e  p a g a  o u  f a z  a co rd o ;  7 -  n ã o  p o d e  r ou b a r  n a s  c e la s  (r a to s  d e  c a d e ia ) ;  8 -  e s tu p ra d o r , “ta ra d o ” 

m orre;  9 -  m o r te s  s ó  f a la n d o  c o m  o  c om a n d o ;  1 0 -  n ã o  d e sc um p r ir  o  e s ta tu to  q u e  a c a b a  p o r  im p o r  r e g ra s  o n d e  

e x is t ia m  d e sm a n d o s , a ju d a n d o -o s  a  m a n te r em -se  d is ta n te  d a  im p o s iç ã o  d a  d ir e çã o .
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agredido, que ficam  sob v ig ilância de um  outro detento  até a  recuperação , com  o in tuito  de evitar 

que aquele venha  a  com eter “outro crim e” , considerada infração p io r, a  “caguetagem ” do 

ocorrido  à  d ireção . É  possível que na seqüência o indiv íduo punido venha a  sofrer expulsão  da 

cela e do pavilhão  e, em  casos extrem os, a execução sumária, o que se dá  sob aval de alguns.

De form a que, d iariam ente no in terior do sistem a penitenciário , se ap licam  “reg im entos” 

estabelecidos por códigos que deixam  claro um a hierarquização  social em  seu in terior, ou  pelo  

m enos, a  assinalação  de alguns indiv íduos. U m a "Individualização" que passa  a serv ir de 

localização  para cada  sujeito  que compõe a  comunidade carcerária, onde o priv ilég io  de alguns 

se satisfaz n a  m itigação  dos d ireitos de m uitos. A specto que funciona  fazendo com  que tudo gire 

em  tom o  e a pa rtir de in teresses de um a “elite” conhecida como os "Comandos-chefe" das 

penitenciárias" ou  "Faxina3", que fazem  com  que algum as regras e códigos, cu lturalm ente 

estabelecidos, sejam  cum pridos e que um  aparente clim a de tranqüilidade seja m antido, no 

sentido  dos presos para  com  a  d ireção  e d a  d ireção  para  com  a  sociedade, m as que, em  instância 

prática, se configura  num  jogo /conflito  de forças, in teresses e estratégias, bem  como, de táticas 

desenvolvidas entre as partes in teressadas ("Com andos-chefe"/apenados/"Com andos-chefe"; 

"Com andos-chefe"/d ireção/"Com andos-chefe"; D ireção /soc iedade/D ireção ).

Portanto , in teressa-nos perceber que no  in terior do cárcere a  v ida  de cada detento 

depende, principalm ente, dos “olhares” que sobre ele  são lançados ou, m ais propriam ente, de 

como este constró i sua  “identidade apenada” que vai serv ir-lhe para d istribuir-se, 

classificatoriam ente, en tre detentos bem  vistos e m al v istos, organizando o sistem a espacial e 

simbólico. E le prec isa  tom ar consciência  de sua condição  de “p reso” , afastando-se de exigências 

e ligações afetivas que tinha  n a  sua an tiga  v ida (fo ra  do sistem a carcerário), conform e colocado 

na  narra tiva de “Ram inho” :

O que o preso deve pôr na cabeça dele é que certas coisas que eram válidas pra ele aqui fora, 
lá dentro já  não vale nada, tem que aprender a viver sem certas coisas, ele tem que aprender 
a viver sem uma comida bacana; ele tem que aprender a viver sem uma palavra de amor, de 
carinho, todos os dias no pé do ouvido; ele tem que aprender a viver sem filhos, sem mulher; 
ele tem que ter consciência cara de que ele é um preso, de que ele é um preso e com o passar 
dos anos o cara vai perdendo o vínculo com a família e com os amigos e ele acaba 
adquirindo uma personalidade que ele nunca sonhou ter, ele nunca sonhou ser aquilo, o cara 
pode até desenvolver os instintos mais baixos que um ser humano pode ter, sabe cara, pode 
até acontecer isso (trecho de entrevista realizada com Severino dos Ramos de Lima, 
“Raminho”, 2007).

D en om in a ç ã o  q u e ,  ta lv e z ,  t e n h a  su r g id o  p e la  l ig a ç ã o  c o m  a  o r g a n iz a ç ã o  e  l im p e z a  d iá r ia  d o s  p a v i lh õ e s  à s  

17h , m a s ,  p r in c ip a lm en te  p e lo  c om a n d o  d e s t e  e s p a ç o ,  d e  c e la s  e  en tr e  a p e n a d o s ,  f a z e n d o  c om  q u e  s e jam  p ra t ic a d o s  

o s  c ó d ig o s  é t i c o s  cu ltu ra is  en tr e  o s  d e te n to s , c u jo  d e sc um p r im en to  d e r iv a  em  s e s s õ e s  d e  e sp a n c am en to s ,  “b o i s ” , 

e x p u ls ã o  d e  c e la s  e  p a v i lh õ e s ,  a té  a s s a s s in a to s  ( l im p e z a ) , c om p a r a n d o  p e s s o a s  “n ã o  g ra ta s  a  l i x o ” .
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Portanto , é um  outro  sistem a que prec isa  ser apreendido, conform e destacou 

anteriorm ente “Ram inho” . Com preensão  que, com o podem os observar no  conjunto das 

entrevistas e  conversas inform ais que tivem os com  outros apenados, encontra-se bastante 

d issem inada no in terior do Presídio.

A  m onografia , também , estabelece um a in terlocução com  as obras de E rving  Goofm an 

“Manicômios, Conventos e Presídios” (1996) e de Terence M orris “Desvio e Controle: A heresia 

secular” (1978), no  tocante às análises que desenvolvem  sobre o cotid iano apenado e as formas 

d iárias com  que aqueles lidam  com  o  sistem a carcerário, bem  como, os proced im entos do 

sistem a e a  arqu itetu ra  to tal; de C lifford  Geertz “O  saber loca l” (2001), em  que procura 

dem onstrar a  necessidade  do pesquisador tom ar o estudo a  que se lança em  sua  condição  de 

particu laridade, buscando constru ir leituras do  acontecim ento  narrado a  partir da  rede de sentidos 

antropológicos que lhes dá eixo . Um a leitura que tom a  o m étodo etnográfico  imprescindível na 

compreensão  dos sistemas culturais que se pretende descrever, v isto  ser esse o  cam inho para  a  

formação de um  saber próprio , “saber loca l” ; de M ichel de C erteau  “A  invenção do cotidiano: 

artes de fazer” (2000; 2002), no  d iz respeito  a  compreensão  veiculada  sobre o  jo g o  entre as 

estratégias e táticas que se dão no  cotidiano social e a  form a como os pesquisadores ligados aos 

ciclos de debates se u tilizaram  do cam inho teó rico-m etodológico  para  estabelecerem  suas 

análises; de M ichel Foucau lt “V igiar e pun ir” (2008) e “M icro fisica  do Poder” (1979), que 

nortearam  nossas análises sobre as te ias cap ilares que orientam  as relações de poder e  o 

com plexo aparato  d iscip linatório  que norm atiza  o sistem a carcerário. D a  articu lação  entre as 

perspectivas analíticas de Foucau lt e C erteau  resultaram  algum as análises que estabelecem os das 

v ivências dos apenados no Presídio Regional Agrícola do Serrotão. E spaço em  que as relações 

de poder ao estilo  foucaltino  vêm  à  tona, não só a  partir da elaboração  de um  poder específico  

m as de sua u tilização  para  fins específicos e a  partir de práticas que v isam  a  burlar a  

racionalidade estratégica na  “Sociedade das prisões” (Foucault, 2008:110.).

P rocuram os constru ir um a leitura do sistem a carcerário estabelecido  no  Presídio 

Regional Agrícola do Serrotão que se guiou  pe la  influência da  A ntropo log ia sociocultural sob 

m étodo etnográfico , v isto  que esse cam inho nos perm itiu, po r um  lado, acessar d iscursos 

apenados e institucionais prenhes de sensib ilidades ord inárias e de narrativas de práticas 

cotid ianas; e, po r outro , experienciar, nas v isitas feitas, v ivências que se im punham  a  nossa 

v isão , a  exem plo  do traçado  arquitetônico físico  e sim bólico que orien ta  a  v id a  na  Institu ição 

Carcerária.
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Vale ressa lta r que, em  se tratando da  distribuição  arquitetônica do  complexo 

penitenciário  do Serrotão , este  é constitu ído  por três penitenciárias d istin tas: o Presídio Regional 

Agrícola, que atualm ente com porta cerca de 1.200 presos, de que tratarem os especificam ente 

nesse estudo indiv idualm ente e  a  partir das redes de articu lações que se estabelecem  com  a 

Penitenciária Máxima; a  Penitenciária Máxima que segue m odelo  pad rão4 e foi inaugurada 

recentem ente, que tem , atualm ente, 120 de tentos e ainda  está  em  processo  transitório  para  o 

estabelecim ento  de um a direção  defin itiva, estando ainda v inculada  ao  Presídio Regional 

Agrícola; e a  Penitenciária feminina, em  que se encontram  aproxim adam ente 300 detentas, não 

relacionada  na  presente análise por possuir sistem a funcional d iferenciado e ex ig ir estudo 

particu lar, ainda  que sofra ressonância  dos em blem as m ais amplos do sistem a carcerário.

Considerando o que foi exposto  até aqui, tem os que os capítu los ficaram  organizados de 

form a a  possib ilitar o aprofundamento  das análises sobre o sistem a carcerário estabelecido  no 

Presídio Regional Agrícola do Serrotão, sendo estabelecida um a lógica que articu la 

espacialidade, classificações identitárias e relações de poder.

444

A  p en it e n c ia r ia  m á x im a  d e  s is t em a  p a d rã o  é  a s s im  d e f in id a  p o r  su a  e stru tura  a rq u it e tô n ic a  c om p a c ta , 

b a s ic am en te  n a s  e x tr em id a d e s  d a  q u ad ra  d e  fu t e b o l,  s e n d o  d o is  a n d a r es  d e  c e la s ,  e  p o r  so b r e  e s ta s  c o r r ed o r e s  e  

gu a r ita s  em  um  s is t em a  q u e  s e  p a r e c e  m a is  c o m  o  p a n ó p t ic o  c lá s s ic o ,  a lem  d is s o ,  s e u  te r r en o  é  t o d o  c o n c r e ta d o , p o r  

so b r e  p la c a s  d e  a ç o ,  o  q u e  d if ic u lt a  em  m u it o  a s  fu g a s .  A s s im  é  um a  p e n i te n c ia r ia  q u e  fa c i l i t a  a  v ig i lâ n c ia  p e lo  

e s p a ç o  e  p e la  e stru tura  c o n c r e ta d a .
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C A P IT U LO  1

ENTRADA E PORTÃO PR INCIPAL:

“ESTENDENDO ESTIG M A” E H IERARQUIZANDO  AS IDENTIDADES

Institu ição to tal é um  local de residênc ia e de trabalho  de indiv íduos em  situação 

semelhante, qual seja, encontram -se separados do contato  social m ais amplo  po r um  período de 

tem po, levando um a v ida  fechada e form alm ente adm inistrada. N essa, ocorrem  atividades 

determ inadas e co letivas. U m a Instituição fechada  com  plano arquitetônico  (grades, barreiras e 

m uralhas) a  im pedir o contato  físico com  o m eio  social.

H á d istin tos m odelos de Instituições com  essa  característica, E rving  Goofm an (1996) 

atribui esse perfil a  cinco  tipos específicos de espaços: os asilos, que se destinam  ao cuidado de 

pessoas incapazes e inofensivas (os idosos); os hospícios, que objetivam  cuidar de pessoas 

incapazes (psiquicam ente) de cuidar de si m esm os (os loucos); os conventos/sem inários, que 

servem  de refugio  e em  que se pode v iver um a v ida  ded icada à espiritualidade (relig iosos 

cató licos, como freiras, sem inaristas, etc); os quartéis, que têm  no treinam en to  m ilitar seu eixo 

central; as prisões, que “abrigam ” os desviantes, que transgridem  as norm as e códigos socais, 

praticando periculosidades in tencionalm ente (assassinos, estupradores, crim inosos, em  geral).

N as penitenciárias aqui focalizadas, e  m ais pontualm ente o Presídio Regional Agrícola 

do Serrotão, verificam -se três tipos de espaços: um  que se situa “fora dos m uros” da “Favela, no 

caso da  en ferm aria e direção; um  que está sob constante v ig ilância no caso  do sistem a seguro, 

que é a  m aio r parte  dos espaços; e  finalm ente aquele que não  pode ser contro lado pelas 

au toridades, que se situa no  in terior dos pav ilhões e celas “locais livres” , onde se perm ite o 

aparecim ento  das “ leis in te rnas5” , em  um  ambiente para a  prática  de ativ idades oficialm ente 

pro ib idas num  espaço onde para  G oofm an  “A  pessoa pode  ser ela  m esm a” (GOOFM AN, 

1996:191).

A s Institu ições to ta is não  procuram  um a vitória  cultural do indiv íduo em  sua (re) 

socialização , m as buscam , através de um a tensão  entre o m undo social e interno, um a form a de 

contro le a  partir da m itigação  das penas (Foucault, 2008:87), que desde o princíp io  m ostram  seu 

caráter “m oribundo” em  sua ten tativa de d isc ip linar um  m undo próprio e constru ir um  tipo

A q u i c h am am o s  a  a te n ç ã o  p a ra  a s  c o lo c a ç õ e s  d e  G o o fm a n  so b r e  o  q u e  c o n s id e r a  a s  “ l e i s  in te rn a s” n o s  

s is t em a s  c a r c e rá r io s , n e s s e  s e n t id o  é  p o s s ív e l  c ita r , p o r  e x em p lo ,  a  n e c e s s id a d e  d e  s e  m an te r  o  r e s p e it o  a o s  e s p a ç o s  

d e  c a d a  u m  (a p e n a d o )  n a  v is i t a  ín t im a ;  o  s i l e n c io  a  partir  d a s  lO h s , b em  c o m o ,  p rá t ic a s  p e rm is s iv a s  q u e  v ã o  se n d o  

ad o ta d a s  n o  in te r io r  d a s  c e la s ,  s e jam  e s s a s  in d iv id u a is  o u  c o le t iv a s .  A c e r c a  d e  q u e  e s t a b e le c em o s  um a  s é r ie  d e  

a p r o x im a ç õ e s  n o  e s tu d o  a q u i a p r e se n ta d o .
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determ inado de sujeito , por m eio  de teorias determ inistas, cu jos resultados são as “Penitenciárias 

M odernas” .

A s tecnologias em pregadas para a  construção  das “Penitenciárias M odernas” levaram  em  

conta os m odelos de Institu ições que já  ex istiam  “são os hospitais ex istentes que devem  se 

pronunciar sobre os m éritos ou  defeitos do novo hospital (igual cadeia), suas descrições 

funcionais e m ito s” (FOUCAULT, 1979:97). Inspiradas no m odelo m arítim o e m ilitar, sob 

prem issa de um a v ig ilância  constante e tendo a  d isc ip lina  como técnica de exercício  de poder, 

em  uma nova  m aneira  de gerir os hom ens, "gestão d isc ip linar do corpo” (FOUCAULT, 

1979:106). Sob estru tura arquite tôn ica  orientada  para a  v ig ilância  perpé tua e constante, 

inspiradas na  esco la  m ilitar de paris de 1751, nos dorm itórios com  visib ilidade isolante, tirando 

daí o padrão  generalizado das prisões, auxiliado  pelo  registro  do saber, se constitu indo um  

m ecanism o não m ais destinado a  resolver um  prob lem a em  especifico , m as todos aqueles ligados 

à  v ig ilância, am plam ente praticado no século X IX  “as ciências do hom em  nasceram  a  partir do 

m omento em  que foram  aperfeiçoados os proced im entos de v ig ilância  e de registro  dos 

indiv íduos” (FOUCAULT, 1979:162), tom am -se  funcionais, “to tais", não  só pe la  form a de 

poder exercida m as, pelos saberes que as orienta.

A ssim , é  necessário  se verificar a  formação dos d iscursos, a  genealogia  do saber e sua 

organização pe lo  poder contraditório  que v ig ia  ao m esmo tem po os prisioneiros e agentes 

subalternos. A lém  de te r que se considerar os fatores econôm icos, que articu lam  as relações 

in terna e ex tem am en te  ao sistema. D essa  form a, a  descrição  de institu ições, a  arqu itetu ra da 

"cidade carcerária” (FOUCAULT, 1979:159), seu  m odelo  implícito  de poder, sob a 

d issem inação de m icro-poderes em  aparelhos d ispersos sem  foco, nem  centro. Institu ição  

Penitenciária: “um a invenção tecno lóg ica n a  ordem  do poder” (FOUCAULT, 1979:72) que foi 

concebida com  base na  técnica de poder d isc ip linar e que se rege pe la  in tervenção em  sua 

pretensa au tonom ia  funcional, tendo m odificados sua arquitetura física  — pela  simbólica, 

cu lturalm ente (re)estabelecida  - e  seu funcionam ento  estratégico - po r v ias e  táticas -, 

p riv ileg iando aspectos culturais e sociais.

E ssa d iscip lina age sobre três características básicas e in ter-relacionadas: organização do 

espaço, d istribuição  em  espaços indiv idualizados e sentido  classificatório , segundo objetivos 

específicos, sendo capaz  de desem penhar funções d iferentes através do contro le do tempo 

sujeição  do  corpo para desenvolver (processo) os efeitos com  rapidez e eficácia, aliada  a  um a 

vig ilância  que prec isa  ser v ista  e reconhecida  pelo s indiv íduos a ela  expostos e as séries de 

registros que desta  derivam , além  da adaptação  institucional/local, ex traindo saber da prática 

pelo aprim oramento  e exercício.
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Assim  o m odelo  prisional, em  nível ideal, ado ta as estruturas da fábrica, tendo como 

efeito ú ltim o a  constituição de um a identidade, j á  que o indiv iduo é objeto e produto  de um a 

relação  de poder m últip lo  em  m ovim entos de desejos, forças e  conflitos, m as principalm ente 

frustrações.

A  ineficiência do  sistem a prisional em  França e Inglaterra é  j á  apontada  po r Foucault que 

coloca: "tomou-se escandaloso  o fato de as prisões serem  o que são: um a escola do v icio  e do 

crime; e  lugares que tão  desprovidos de h ig iene causam  a  m orte” (FOUCAULT, 1979:216). N a  

continuação a  análise que estabelece a ten ta para  o fato  de que no cárcere o corpo se destró i e se 

desgasta e que “o poder, exercendo-se por transparências de dom inação, po r ilum inação” 

(Foucault, 1979: 217) não se m antém  em  um  “ lugar” de leg itim idade d iscursiva  constru ída 

através da  voz oficial, estratégica, v isto  ser débil e d issem inar-se v ia  subversão  elaborada no 

cotid iano prisional.

Portanto , para  Foucault, in tem am ente  a  Instituição prisional é um  m undo infernal onde 

todos o lham  e são o lhados "é um a m aqu inaria  que circunscreve todo m undo, tan to  aqueles que 

exercem  o poder, quanto aqueles sobre os quais o poder se exerce” (FOUCAULT, 1979: 219), 

onde a participação do indiv íduo, no  in terior da  entidade, ex ig irá  prim eiram ente contro le sobre a 

v ig ilância; depois se fazem  necessárias algum as ativ idades “obrigatórias” , é  um a imposição  por 

m eio  do com prom isso  e da  adesão, aos detentos, estipulando um a espécie de contrato entre as 

partes (Institu ição-Apenado), constitu indo-se um a “organização  formal instrum ental” que se 

fabrica  no  exercício  do  funcionam ento  do sistema.

Sob um a rac ionalidade que acentua a crim inalidade, porque ju n ta  num  único  sistem a 

d iscurso e arqu itetu ra coercitivos, ed ificando a delinquência; que desde o Séc. X IX  se tem  como 

verdadeiro  e eficiente, m as, n a  p rática  não  suprim e as infrações, apenas as d istingue, daí o 

fracasso , dessa  u topia, d im ensionada em  critérios políticos de ilegalidades enquadradas a  partir 

de leis universais que d iscordam  da própria  ju stiça. Fazendo deste m étodo não só um  fracasso, 

como organizador da delinquência, donde no  d izer de Foucault “E spalha  D elinqüen tes” 

(FOUCAULT, 2008:235).

R eform as são pro jetadas, m esmo nos países m ais desenvolvidos, a  base de abusos, 

corrupção, m edo, ex torsão  e exploração  nos “Quartéis do C rim e” (FOUCAULT, 2008:236), 

onde o ócio , a  vadiagem , a  falta  de educação, de estratégias econôm ica e organizacional 

im pedem  a transform ação do  comportam ento  do indiv iduo, desde sua  entrada. Situação assim  

com preendida po r “Ram inho” :

a  p ró p r ia  c om p an h e ir a  d o  p r e so  aq u i fo r a  pra  q u e  e la  p o s s a  le v a r  a lg o  p ro  ca ra , p e lo  

co n trá r io  é  m a rg in a l iz a d a  tam b ém  c om o  m u lh e r  d e  p r e so , n é  v e lh o  e  o  s is t em a  c ar ce rá r io

14



h o je  é  i s s o . . . ,  é  um a  c o i s a  e s q u is i t a ,  e u  sem p re  p e n s o  q u e  o  s is t em a  c a r c e rá r io  é  o  s e g u in te  

é .. .  a  m is é r ia  d e  m u it o s  p ra  b e n e f ic ia r  p o u c o s  ( tr e ch o  d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  

d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Assim , tem os que o fato de se encontrar em  um a prisão , po r si só, j á  inviabiliza  aquilo 

para que o sistem a foi criado: a  recuperação  e o conseqüente re tom o para  a  sociedade. Portanto , 

a  fala  de “Ram inho” vem  a confirm ar aspectos do sistem a carcerário, observados po r Foucault 

(2008) na  análise que desenvolve sobre as prisões francesas, no  Presidio Regional Agrícola do 

Serrotão na  contem poraneidade.

A  en trada é a  parte  arquitetônica a  que o detento  tem  m enos contato , exceto  se este  for da 

confiança da  d ireção  e participe da  entrega dos m antim entos aos detidos. D etento  a  que a  fam ília  

não pode ficar para  a  v isita  em  dia de abastecim ento  dos comércios, no entanto  é nesse 

compartim ento  que pode ocorrer certos tipos de hum ilhações, da  parte  dos presos e das agentes 

em  relação  às v isitas. O correm  constrangim entos, principalm ente, pa ra  as m ulheres que são 

subm etidas à  v isto ria  ín tim a e hum ilhadas pelo  fato  de serem  m ulheres de detentos, sendo 

tratadas como cúm plices, tratam ento  estendido  aos filhos e  aos demais parentes. A qui é preciso  

considerar que as hum ilhações se agravam  em  se tratando de detento  de ba ixa  condição 

econôm ica, fora  e  dentro do  presíd io  (estigm a fam iliar). N este  setor é onde, também , ocorre a 

revista  das com idas e dos produtos levados pe los v isitan tes para  os detentos, que tende a  ser 

realizada  de form a ríg ida, para  ev itar a  en trada  de produtos/alim entos de fácil ferm entação  - o 

que possib ilita  a  fabricação  de um a beb ida  artesanal cham ada  "Carraspana" - é o caso dos 

desodorantes que contêm  álcool. H á  contro le ostensivo  para  ev itar a  en trada de arm as ou  objetos 

que possam  ser usados como tais, bem  como, de roupas pretas e de d inheiro , não  podendo este 

ú ltim o superar a  quantia  de 20R$. V ejam os o que d iz Severino dos Ramos sobre esta  

espacialidade:

N a  en trad a  d o  p r e s íd io , tem  o  p o r tã o , tem  q u e  ter  é  l ó g ic o ,  d o  la d o  e sq u e r d o  t em  o  c o r p o  da  

gua rd a  o n d e  d o rm em  o s  a g e n te s ,  d o  ou tr o  la d o  tem  tam b ém  o u tro  c o r p o  d a  gu a rda , d o  la d o  

d ir e ito ,  o n d e  d o rm e  o  p e s s o a l  d a  PM , t em  o  p r im e ir o  p o r tão , t em  o  s e g u n d o  p o r tão , n o  

s e g u n d o  p o r tã o  tem  um a  gu a r ita , g u a r ita z in h a  n o  s e g u n d o  p o r tã o , m a s  em  r e la ç ã o  a s  v is i t a s  

q u e  a c o n te c em  n e s s e  c o r p o  d a  g u a rd a  q u e  a s  m u lh e r e s  a té  p a ss am  p o r  i s s o  em  d ia s  d e  v is i t a s  

tam b ém  cara , v i s i t a s  p o d em  se r  c o n s tr a n g id a , a s  v e z e s  c om  um  g a r fo  o s  c ara  p ar tem  um  

s a b ã o  e  v ã o  lá  rev ira r  tu a  c om id a  lá  ( tr e c h o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  

L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Embora seja um  lugar onde os estigm as se estendem  aos fam iliares e pessoas próxim as 

do  apenado de fato  é nesse espaço por onde se in ic ia  o processo de h ierarquização  no  in terior do 

cárcere, prim eiram ente as pessoas form am  duas colunas d iv id idas por sexo para entrada, chama- 

se de 4 em  4 m ulheres e  de 6 em  6 hom ens, tan to  porque as m ulheres dem oram  m ais, como na
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m aio ria  das vezes, são elas que transportam  verdadeiras m alas para  o in terior do presíd io  ou  

conduzem  objetos no  próprio  corpo, apostando nos “vacilos” das revistas. O corre que nem  

sempre são revistadas devidam ente e acabam  por abastecer determ inados pon tos no in terior da 

Penitenciária , em  detrim ento  de outros. A queles que não conseguem  se abastecer po r essa  v ia 

terão que se su jeitar à  com pra à  v ista, ou  po r cada  v isita  com  acréscim os de ju ros. E ssa é um a 

das possib ilidades de apenados se beneficiarem  da geração  de um a renda própria que implica, 

tam bém , na  form atação  de identidades indiv iduais internas, respaldadas na  relação  com  o m undo 

externo . A ssim , determ inados indiv íduos chegam  a  contro lar, tan to  a  circulação  de produtos 

in tem am ente, como, m uitas vezes, pavilhões. Pelos códigos culturais in ternos, a  en trada é v ista  

como um a ponte entre parentes e p rodutos externos; o in terior institucional e os agentes de 

transporte (por vezes ex-detentos e detentos), fato que leva a  que determ inados de tentos fiquem , 

por um  lado, abastecidos daquilo  de necessitam  -  e m ais do que isso -  e, po r outro, 

identificados/d istinguidos d iante dos demais. A  entrada, m as, principalm ente, laços de 

parentescos são fundam entais para  a  v ida  dos apenados no in terior do cárcere.

Seguindo-se em  m ovim ento  d irecionado ao in terior da  Penitenciária , ao final do corpo da 

revista , encontra-se o portão  principal que dá acesso  ao in terior penitenciário , isso deixa  claro 

que é através desse local que os m ais d iversos lícitos ou  ilícitos penetram  e chegam  ao contato 

dos apenados. É  de fato  a  partir desse m om ento  que se in iciam  as h ierarquizações em  relação  às 

pessoas que m erecem  ou não  um a rev is ta  m ais de talhada e, n a  m aioria  das vezes, a  relação  

pessoal própria  en tre v isitas, apenados e agentes. E sses contatos form am  um a  m áqu ina de criar e 

sustentar um a relação  de poder que independe daqueles que o exercem  institucionalm ente. 

A ssim , o poder é exercido  entre os oficiais e sobre estes, en tre oficiais e  detentos, en tre detentos 

e sobre estes, em  três n íveis que se “concub inam ” po r identidades sem elhantes “m eu destino , diz 

o m estre do  panóptico  está  ligado ao deles (ao dos detentos) por todos os laços que pude 

inventar” (FOUCAULT, 2008:169), ju stam en te  por isso  alguns de tentos vão  estar abastecidos e 

abastecendo os dem ais com  determ inados produtos que serão  negociados gerando renda ao 

apenado pe lo  aluguel, v enda  ou  "empréstimos" e trocas de ob jetos lícitos ou  não.

D e form a que, os m ais d iversos objetos podem  ser encontrados desde que se tenha  algum  

recurso  financeiro, resu ltado, também , da  articu lação  entre os apenados e agentes, “ 1940 

concubinagem  entre a  polícia  e a  delinqüência  e os benefícios dessas fabricações” (FOUCAULT, 

1979:161), o elevado preço  no  in terior dos presíd ios, faz com  que os apenados tan to  dependam  

das v isitas, com o busquem  m étodos alternativos, ou  seja, elaborando artesanalm ente 

“ substitu ições” (FOUCAULT, 2008:173) m ais v iáveis.
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Portanto , de acordo com  o que argum enta Foucau lt (1979) estam os diante de um a prática  

que se exerce como m aquinaria  e se d issem ina por relações m últip las, a liada a  m ultip licidade de 

form as de resistência, guerra ou, pelo  m enos, lu ta de forças em  um  cam po estratégico 

(genealogia do poder), exercido  de form as díspares, heterogêneas, um a prática institucional 

constitu ída h istoricam ente a  partir de poderes reguladores que se fazem  destru ídos po r técn ica  

infm itesim ais de poder-saber. M icro-poderes que possuem  tecnologia própria e h istórias 

específicas, que se relacionam  com  o n ível m ais geral do poder, assim  não são localizáveis, 

exceto po r um a rede de d ispositivos sem  lim ites.

De form a que, ao passo  em  que se d ifunde o  encarceram ento , crescem  sua  produção e 

rentabilidade, crescem  os efeitos do m últip lo  u tilizável que as d iscip linas definem  com o “tática” , 

form ando um  saber que auxilia  no  crescim ento do sistem a carcerário. D onde resu lta  que, a  base 

que v isa  a  estabelecer a  d iscip lina, organ izada  pa ra  neutralizar os efeitos do contra-poder fabrica 

seu inverso e lucra com  essa  inversão. Portanto, n a  m edida  em  que se articu lam  resistências ao 

sistem a d isciplinar, po r dentro, invertendo a  função da d iscip lina, tem -se um  outro tipo  de êxito: 

“as d iscip linas funcionam  cada  vez  m ais como técnicas que fabricam  indiv íduos ú te is ” 

(FOUCAULT, 2008:174).

N o  sentido  que a  m aio ria  das sanções relacionadas às Penitenciárias se form am  através de 

um a cadeia  de priv ilég ios que em  contrapartida  privam  outros indiv íduos, é  um  sistem a típico  

que só funciona a  base de “extorsões” físicas e m ateriais. Form a-se um a m icro-econom ia  de 

priv ilég ios e castigos, quem  castiga é castigado, surgindo às d iferenciações indiv iduais por meio 

desse tipo de regra fundamental: a  h ierarquização  do  espaço interno. A inda  um  exam e perm ite 

classificar e  qualificar os tipos dos detentos dentro da  h ierarqu ia in terna, sendo, m uitas vezes, 

representados po r sinais, po r suas in tim idades e in tim idações d iárias que m ultip licam  tanto  as 

d isciplinas, como os m ecanism os de (des)institucionalização  onde “as d iscip linas m osaicas e 

compactas se decom põem  em  processos flex íveis de contro le que se pode  transferir e adaptar, 

através de m argens de controle, os efeitos falhos do  poder” (FOUCAULT, 2008:241).

N o ponto  em  que se faz a  torção  do  poder codificado de pun ir (FOUCAULT, 1979:184), 

(re)qualificando o sujeito, a  partir do treinam ento  ú til do crim inoso  no  aspecto  em  que o direito  

se inverte pelo conteúdo efetivo  e institucionalizado “é a  tram a infin itam ente c(s)errada  dos 

processos Panópticos de “espertezas à-toa” (FOUCAULT, 1979:184) para  desequ ilibrar os 

m ecanism os de poder. Constitu indo-se num  infradireito ou  contradireito  pe la desigualdade de 

posições em  relação  aos regulam entos que ainda  os perm ite falseá-los “po r regular e institucional 

que seja a  d isc ip lina  em  seu m ecanism o é um  contradireito” (FOUCAULT, 2008:132).

17



Nesse sentido , e estabelecendo um  diálogo com  os entrevistados, o que pode ser 

questionado, num  prim eiro  m omento , é como os m ais d iversos tipos de objetos chegam  ao poder 

dos detentos pa ra  serem  com ercializados? U m a trilh a é estabelecida, po r exem plo , n a  descrição 

que Severino dos R amos faz do “dia de v isita” , então  vejamos:

Q u an to  a o  d ia  v i s i t a  m eu  irm ão  é  um  d ia  d e  b e n ç ã o , en tr o u  c om id a , um a  c om id a  d ife r en te ,  

t em  o  d in h e ir in h o , a p a r e c eu , o  ca ra  v a i  p a ga r  a s  d ív id a s  d e le ,  e l e  t e v e  c o n ta to  c om  o  m u n d o  

e x te r io r  a tra v é s  d a q u e la  v is i t a s  ( tr e ch o  d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  

L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

De fato  o d ia de v isita  como “benção” tom a-se  fato pratico  para  m uitos pelo  contato  com  

fam iliares parentes e am igos, um  almoço e algum as horas de conversas, que da m esm a form a 

ambígua com  que passa  como um a fração de segundo para  o apenado e dura de form a “quase 

in term inável” ao v istantes, os finais desses d ias podem  decretar punições as pessoas que 

assum em  os com prom issos a serem  pagos nesses d ias, apenas quando da evasão dos v isitan tes e 

recolh im ento  aos pavilhões in iciam -se os cham ados por lis ta  de devedores e  efetivação  dos 

comprom issos, o descum prim ento  e as penalidades, aliado ao m edo da  convivência, faz com  que 

m uitos subam  aos sistem a seguro e a  d ireção , que pode  ou  não acolher tal pedido .

E sse espaço d iv idido  dos dem ais detentos, se constitu i em  um a grande área  de 

funcionalidade, sendo ju stam en te  destinada a  esse tipo  de detentos, albergado e m al v isto  ante os 

demais. Cujo os prim eiros são responsáveis  por praticam ente “tudo” em  term os de trabalho , já  

que é m uito  pouco, se trata  do contro le de celas funcionais como a caixa  d 'água, enferm aria, 

chácara, m usculação , barbearia , oficina  de panificação , auxilares adm inistrativos. O segundo são 

d iv ididos em  detentos que têm  comparecim ento  d iário  são do sistem a sem i aberto e  outros com  

comparecim ento  apenas em  finais de sem ana são os do  sistem a aberto. O terceiro  trata-se 

detentos que foram  expulsos da  convivência com  os demais, ou  que nem  chegam  a  m an ter tal 

convívio , j á  que a  d ireção  tam bém  situada nesta  parte  da penitenciaria  tem  a  noção da relação  do 

detento com  os demais pelo  período de “reconhecim ento” , tam bém  situada nesta  parte  da cadeia 

e tratada m elhor a  seguir
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CAPITULO  2 

S ISTEM A SEGURO:

DOIS PAVILHÕES E  CELAS EM  NÚCLEOS, PARA  DETENTOS FUNCIONA IS  MAL

VISTOS, ALBERG AD OS E  ENFERM OS

Subindo para  a  parte  in terna do presíd io , no  sentido que as v isitas fazem , encontra-se um  

outro portão  que d iv ide a  en trada do prim eiro  compartim ento  que é a  parte  segura da 

Penitenciária . E sse espaço não  consiste  especificam ente em  pavilhões ou  celas, m as, de um a área 

arborizada, localizada na  parte  superior do  presíd io  "um  m ini-p resíd io” , região  em  que se 

encon tra algo  que lem bra um a Penitenciaria  A gríco la  (a  chácara  e  os criadouros). E spacialidade 

em  que convivem  os de tentos banidos do  convív io  com  a m assa, sendo estes, n a  m aioria  dos 

casos, indivíduos am eaçados de m orte ou, m esm o, que têm  um  papel funcional no  presídio. 

Presos mal v istos pe la  m aioria  dos apenados e, principalm ente, pelos “com andos” (conhecidos 

po r suas ligações com  o crim e, por pertencerem  a facções rivais e/ou  terem  cometido infrações 

aos códigos in ternos) que sendo exclu ídos do convív io  com  a  m aioria , que hab ita  áreas de m assa 

como a  "F ave la" (de que tratam os m ais adiante, po r considerarm os ser a  parte  m ais im portante 

no  que d iz respeito as identidades m ais v inculadas ao crim e, abrigando-as).

Todo esse pessoal passa  a conviver na cadeia  na  parte  segura, po r não  m ais poderem  

m anter o contato com  "credores" e  in im igos, com o nos casos de ladrões de celas "ratos de 

cadeia", que ju stam en te  po r sofrerem  constantes am eaças são apartados desse convív io; outras 

vezes po r terem  adquirido  regalias in ternas, atreladas à  dedicação a  a lgum a atividade no  regime 

seguro, que tan to  gera algum a renda  (50R$ m ensais), como dá d ireito  a  rem issão  das penas 

(pagamento  de 1 d ia  da  pena  po r 3 trabalhados). Tendo em  v ista  que o convív io  nas áreas de 

m assa  impede a  produção  ou  realização  de algum  tipo  de trabalho , m enos pelo  fato  do apenado 

ser m al v isto perante os demais e m ais pe la  falta  de pro jetos in ternos, j á  que na(s) favela(s), 

tam bém  existe  estru turação  de trabalho  e m esm o  de d iscip linas próprias, a  parte  segura acaba por 

ser um  lugar que v iabiliza ao apenado possib ilidades de “ fazer com  o sistem a” , articu lando 

form as outras de v ivencia r o  cotid iano carcerário.

D essa forma, o trabalho  penal pode ser pensado como sendo um  tipo  de trabalho  que tem  

a  particu laridade de não  serv ir para  nada, v isto  que, a  in tolerância, o ilegalism o e as 

irregularidades perm eiam  todo o sistem a que lhe dá sustentação - do âm bito jud ic iário  ao penal - 

ganhando contornos de desm andos que desenvolvem  técn icas de tortu ras dos corpos, “o 

surgim ento das penitenciarias traz  consigo  a  penetração  da v io lência  d iária  e  de d iversas form as 

punitivas” (FOUCAULT, 1979:173), apesar de nas Penitenciárias todas as funções serem
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efetuadas por apenados, pessoas que já  chegam  com  algum  tipo  de “pro fissão”, j á  que sua 

aquisição in terna é nula.

E sse tipo  de sistem a (Penitenciárias agrícolas), im plantado pelos am ericanos com  “o fim  

corretivo  do sujeito  e  aprendizado de um  oficio” , facilm ente transform a os indiv íduos e os faz 

“elevados a  categoria de escravos civ is” , além  disso , h á  um a ofensiva m oralizante que se veicula 

em  m eio  aos operários para constitu ir (para estes) um a identidade separada  da  delinqüência. 

N essas institu ições se recru tavam  a  delinqüência, dai o nascim ento  da lite ratura policial e jo rna is  

com  narrativas de crim es onde os pobres eram  as principais v ítim as e personagens, identificados 

como grupos perigosos, carregados de v ícios, que na prisão  acionavam /aprendiam  todo tipo  de 

m ecanism os que os aperfeiçoavam  no crim e e quando saíam  não podiam /sabiam  fazer nada a 

não ser vo lta r a  delinqüência, resu ltando d isso  um a compreensão  de que o sistem a ao tem po que 

estigmatiza, profissionaliza.

É  o que ocorre na  m aio ria  dos casos, o preso  in ic ia  seu período in terno  após o 

reconhecim ento  de 15 d ias, n a  área conhecida com o “favela” , convivendo com  todos os outros 

detentos. Contudo, po r m otivos como dív idas ou  brigas in ternas, rixas entre facções e expulsões 

é obrigado a  subir ev itando execução, j á  que está prestes a  ser assassinado, nos term os internos 

ele é a  "Bola da  V ez", ocasião a que o detento  tom a conhecim ento  a partir do jogo  de am eaças 

que é feito  pelos dem ais, o que serve para  alertá-lo  do risco que sua  v ida  corre e, claro, causar no 

m esmo os sentim entos de m edo e pânico , de form a que, na  grande m aioria  dos casos, o indiv íduo 

assassinado sabe d a  sua  sentença, j á  que esta  é deba tida  por cúpu la e em  seguida é in form ada aos 

demais detentos, em  casos m ais graves.

t em  u n s  c ara  lá  q u e  q u an d o  tã o  n a  p arte  d e  b a ix o  c o n v iv e n d o  c om  o s  o u tr o s  p r e so s ,  a i o s  cara  

s e  v ic ia m  em  a lg u m a  c o i s a  g e r a lm en te  é  em  p ed ra , n é , s e  v ic iam  em  p ed ra  a i  c om e ç am  a  

q u e im a r  d em a is , a i c h e g a  a  d o is  tr ê s  m il  r e a is . . .  e n tã o ,  n ã o  t em  c o n d iç õ e s  d e  arcar  c om  a s  

c o n s e q ü ê n c ia s ,  c om  a s  d ív id a s , a i o  q u e  é  q u e  e le  fa z ?  c h e g a  um  b e lo  d ia  q u e  e le  s e  n ó ia  

d em a is , v em  a q u e le . . .  v em  a q u e la  v e rd ad e ir a  s ín d rom e  d o  p â n ic o , e l e  p e n sa  q u e  a s  p e s s o a s  lá  

tã o  q u e r e n d o  m a tá - lo  p o rq u e  e le  tá  d e v e n d o , e l e  (p a lm a s )  c o r re  p ro  se g u r o , c h e g a  lá  f ic a  n o  

s e g u r o  ( tr e c h o  d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

N a continuação de sua fala, “R am inho” in form a que há  casos ffeqüentes de que o detento 

nem  chega a descer, j á  que durante os 15 d ias em  que passou  em  regim e d iferenciado os 

d iretores avaliaram  sua  situação entre os demais e perceberam  a  inviabilidade de retirá-lo  do 

sistem a seguro. R esultando d isso que a  d ireção  acaba  po r decid ir sobre o destino  de determ inado 

detento na  Institu ição , em  alguns casos, ainda  nesse  estudo prévio  pode haver a  indicação  de 

alguma habilidade técnica que faz deste um  detento  funcional, j á  que a  grande m aioria  dos 

trabalhos, principalm ente braçal, nas Penitenciarias é  executada por detentos.
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Então  esse compartim ento  (S istem a Seguro) é  propriam ente o que dar funcionalidade ao 

presíd io , pois abriga todos os espaços funcionais, que descrevem os a seguir.

N o sentido  da extrem a esquerda, o m uro que dá  acesso  in tem am ente  à  Penitenciaria  

M áxima, u tilizada principalm ente no  trânsito  dos agentes e n a  condução de apenados 

transferidos da Pen itenciaria  A gríco la e m esmo na troca  de informações, j á  que o primeiro  

presídio, inaugurado recentem ente, possui d ireção v inculada ao segundo.

Um a pequena área  livre que serve como cam po de futebol - atividade que pa ira  no  

im aginário subversivo - e a  cela da caixa d ’água, sob comando de um  detento  que contro la o 

banho de determ inados detentos pe la responsabilidade de abrir e fechar e contro lar os horários, 

são estru turas situadas atrás do pavilhão  indiv idual 1 (do qual tratarem os m elhor quando da 

abordagem  sobre os pavilhões, por sua hom ogeneização  arquitetônica e funcional) que se 

destinam  aos detentos que possuem  um a m elhor condição financeira e j á  estão  perto  do fim  de 

suas penas em  regim e fechado.

À  frente da en ferm aria encontra-se o pavilhão  dos albergados que curiosam ente não 

possui celas pe la  sua u tilização  como esco la  prim ária - an tiga  m arcenaria (e o desativam ento  

pelo risco ou  p e la  não funcionalidade)- durante o dia, a  noite  recebe os detentos do  sem i-aberto, 

todos os d ias, e do aberto, nos finais de semana. Sendo a en trada p rog ram ada sempre pa ra  as 

18h30 e a  sa ída para  as 6h30, m ediante assinaturas para  averiguação do com parecim ento  quando 

das recontagens diárias. H á  outras oportunidades que v iabilizam  a  saída do detento  da 

Penitenciaria, ainda  que m enos constantes, que são as saídas em  ocasião  de m orte de fam iliares e 

em  datas festivas, sob contro le da d ireção  a  que o assunto  é subm etido e avaliado. A cerca das 

datas festivas vejam os a  referência  feita  po r “R am inho” :

O  d ia  m a is  b a d a la d o  n o  p r e s id o  é  d ia  d a s  m ã e s , o  c ara  v a i , ... m u ita s  v e z e s  um  d á  1R $ , ou tro  

dá  2 R $ ,  o u tr o  d á  4 R $ , d e p e n d e n d o  d a  c o n d iç ã o  d o  cara , q u an d o  f a z  um  d in h e ir o  a li  m and am  

com p ra r , p a p e l d e  p r e s en te ,  é  um  l iq u id if ic a d o r , um  som  pra  fa z e r  um  so r te io ,  e n tã o  o  d ia  d e  

v is i t a  é  um a  d a ta  b o a  c ara , m a s  a  m e lh o r  d a ta  pra  se r  c om em o r a d a  é  d ia  d a s  m ã e s ,  n é  é  o  d ia  

q u e  v o c ê  tá  r e v en d o  a lg u ém  q u e  v o c ê  ta n to  g o s ta ,  p o d e  tá  o n d e  fo r  n é ,  a  m ã e , m a is  d ia  d e  

v is i t a  a s s im , d ia  d a s  m ã e s  e la  c h e g a  lá . S ã o  J o ã o  tam b ém  é  b om , n a ta l n é , m a s  q u an d o  p a s sa -  

s e  o  d ia  m eu  irm ão , f ic a  s ó  n a  lem b ran ça  um a  c o i s a  b o a , é  um a  lem b r an ç a  b o a  d o  d ia  d a s  

m ã e s . ( tr e c h o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “ R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Acerca da  questão  “Ram inho” destaca outras da tas festivas que fazem  os detentos se 

m ovim entarem  a  fim  de não deixar que passem  sem  comemoração. H avendo clara 

correspondência com  as práticas culturais v iv idas pe la  sociedade, pensada  enquanto  g lobalidade 

socializada. A ssim , fo ra  ou  dentro  da Penitenciá ria  com em oram -se datas como: natal, ano novo, 

páscoa, d ia dos pais, d ia  das crianças. N o entanto , dentro  da Penitenciária  h á  que se considerar o 

contro le da  adm inistração  que leva a  que os de tentos tenham  que adaptar suas vontades ao
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sistema. N as comem orações se compra, se rifa  e se sorteia  presentes, pedindo-se, ainda, para  que 

os d iretores comprem  objetos para  serem  distribuídos, em  um  clim a de paz. A contecim ento  que 

se dá sempre no  pátio, m esm o  que a entrada  nos pav ilhões seja perm itida.

O s pavilhões consistem  em  grandes galpões que, no caso dos albergados, contêm  um a 

estru tura onde funciona, em  dias de visita, a  esco la prim ária  no período da  m anhã e a  an tiga 

m arcenaria, sob comando de um  apenado que em  troca  cuida  dos colchões dos detentos quando 

de suas ausências, ev itando trocas ou  u tilização  em  outros sentidos. À  frente deste, m as 

arquitetonicam ente ligadas à este estão as celas indiv iduais do seguro que são destinadas aos 

detentos que estão  am eaçados que desem penham  ou não função espec ífica  na  Penitenciária . 

Estando ai por m otivo  de pagam ento  m ensal a  pessoas responsáveis pelo  sistem a ou por serem  

lideres de facções rivais, as do com ando e po r isso  são am eaçadas de morte.

S ob r e  o  c om a n d o  d e  a n t ig am en te  s e  c e n tr a l iz a v a  n o  p a v i lh ã o  4 ,  o  q u e  a c o n te c e u  m orreram  

a lg u n s , m o rr eu  a lg u n s , e x is t e  e s s a  gu e rra  q u e  a té  h o je  m orre  a lg u n s , p e s s o a s  q u e  q u an d o  

c h e g am  lá  o s  ca ra  m a tam , s ã o  p e s s o a s  q u e  fo ram  b an id a s  d o  s is t em a  c a r c e rá r io  d e  C am p in a  

G rand e , s ã o  b a n id a s , sã o  p e s s o a s  b a n id a s , s ã o  p e s s o a s  q u e  tã o  n a  c a p ita l o u  em  G uarab ira  

m as  q u e  v iv em  lá  n o  s e g u r o , n ã o  p o d em  ir p ro  R o g e r , n ão  p o d e  ir  p ro  M o n te  S a n to , p ro  

S er ro tã o , p o rq u e  n ã o  f iz e r am  p o r  o n d e , n é , ter  a  s im p a t ia ,  o  a p r e ç o  d a  g a le r a , e s s a s  p e s s o a s  

sã o  c o n d en a d a s  a  m o r te , p e lo  s is t em a , p e lo s  p ró p r io s  a p e n a d o s . ( tr e c h o  d e  en tr e v is ta  

r e a l iz a d a  c o m  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Cercado por trás pelo  pavilhão  1 e pelo  pavilhão  dos albergados e n a  frente pe la 

enferm aria, encontra-se as celas especiais, bastante com uns e necessárias nas Penitenciárias, são 

as celas de reconhecim entos que abrigam  po r um  determ inado período as pessoas presas 

recentem ente, 15 d ias no  m áxim o. Período em  que se “avalia” periculosidade, v ícios, crim es e 

form a de adaptação  do detento  a  nova  realidade, corroborando com  o que d iz  Foucau lt “bastam  

três d ias p ara  verificar se alguém  já  sabe como v iver aqui dentro”(FOUCAULT, 2008:179).

E um  prim eiro  contato deste com  os fu turos com panheiros pa ra  saber de algumas 

inim izades, ev itando um  conflito  logo de início. E ssa  é a  cham ada fase p ré-paciente que age 

d iretam ente sobre o corpo e a  m ente dos apenados que se encon tram  no período do 

“reconhecim ento” , em  que a  d ireção  te rá  as referências principais sobre comportam ento , 

personalidade, periculosidade. P rocesso que serve, principalm ente, para  perturbar o sistem a 

emocional do  in terno , po r m eio  de um  clim a constante de tensão  e isolam ento  que pode durar 

entre 15 e 30 dias, para  ser reconduzido  às celas coletivas. E sse período exp ropria o  detento  de 

seus caracteres m orais  an teriores, para  que incorpore o m odelo  v igente a  que deve se adequar. 

P rocesso sem elhante ao que se dá com  todos os indivíduos que passam  por sistemas de 

internam ento , havendo a “passagem  do status civ il para  o de in ternado” (GOOFM AN, 1996:'?). 

E  um  prim eiro contato , m as, é, também , o m om ento  em  que o indiv íduo vai desenvolver a
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formação de todo um  conjunto  de contatos (que serão seus contatos), v isando um a m elhor 

“estadia” n a  Institu ição , aliado  a  fó rm ula do castigo e priv ilég ios.

Porque sua  presença  passa  a  ser perceb ida pe los outros apenados, in iciando-se o jo g o  de 

ameaças, principalm ente, dependendo do crim e que com eteu  e de sua  relação  com  os demais 

detentos pelo  nome. Pode ocasionar invasões e m ortes, pro testo  para  o não m antim ento  de um  

detento n a  Instituição.

e u  p a r t ic ip e i,  q u e r  d iz e r  q u e  e u  ta v a  n o  m e io  d e s s a  tr a n s fe r ên c ia , 1 0 /1 1  c o m ig o ,  e u  e  m a is  10  

f o m o s  t r a n s fe r id o s , i s s o  em  2 0 0 3 ,  ju n h o  d e  2 0 0 3 ,  d o s  11 q u e  ta v am  c o m ig o  a té  e u  n é  t in h a  

m u ito s  in im ig o s  a q u i,  fu i tr a n s fe r id o  d o  In s t itu to  P e n a l S í lv io  P o r to , q u e  in c lu s iv e  é  um a  

c a d e ia  d e  r e g im e  M á x im o  tam b ém , a i q u an d o  n ó s  c h e g am o s  lá , i s s o  n a  s e x ta ,  q u an d o  f o i  n o  

sá b ad o  p e la  m an h ã , a  n o s s a  r e c e p ç ã o  f o i  q u e  um a  g a le r a  d e  a s s im ...  d e  m a is  d e  1 0 0  p r e so s  

a rm ad o s , en traram  n o  p a v i lh ã o  d a  m in i-m á x im a  e  m a ta ram  6  d o s  n o s s o s ,  p o r  c o n ta  d e  

in im iz a d e s , ( t r e c h o  d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 

2 0 0 7 ) .

Ou m om entos de in teração  e am izade quando de um  detento respeitado que reincid iu  no 

crim e, pa ra  em  seguida vo lta r as suas celas co le tiva  ou  indiv idual, a  segunda principalm ente 

conseguida a custa de d inheiro  "cela de cadeia é com prada nunca dada” (conform e afirm ação da 

m aioria  dos entrevistados). A ssim , em  caso de prim eira prisão  d ificilm ente ele  terá  um a cela  

indiv idual, passará prim eiram ente a  um  convívio coletivo.

M as também , são celas que podem  ser destinadas àqueles que com eteram  infrações 

internas, basicam ente  hom icíd ios, que pode acarretar conseqüências fu turas em  relação  aos 

processos indiv iduais, m as que na  p rática  se constitu i, basicamente, num a punição  estabelecida 

pe la d ireção  do  presíd io  e "com unicada" a ju stiça , ficando o detento  em  sistem a d iferenciado em  

relação  a banho de sol (período e horários), longe do contato com  os outros presos, tendo visitas 

e alim entação  à  parte. Isso ocorre em  casos, principalm ente, de m atadores de policiais, líderes de 

rebeliões, sofrendo punições físicas e principalm ente psicológicas - onde “bandido v ira b icho” , 

(“m om ento  de ira  m uita  ira  tinha  saído do iso lado”- T recho de entrevis ta  com  Severino dos 

R amos L im a,2007) -, a lém  de possíveis acréscim os em  suas penas. Em  seu  contexto  físico são 

geralm ente as p iores celas, aquelas que, norm alm ente, são inabitadas pelos detentos em  virtude 

de suas péssim as condições de ilum inação, clim a, circulação  de ar, destinadas aos líderes e 

infratores ju stam en te  para  serv ir de exemplo.

Com  base no que d iz Foucault temos que o isolam ento  é pensado para:

1 ga ran tir  a  s e g u r a n ç a  p e s s o a l  d o s  lo u c o s  d e  su a s  fa m ília s ,  2  l ib e r á - lo s  d a s  in f lu ê n c ia s  

ex te r n a s , 3  v e n c e r  su a s  r e s is tê n c ia s ,  4  s u b m e tê - lo s  a  um  r e g im e , 5 im p o r - lh e s  n o v o s  h á b it o s  

in te le c tu a is  e  m o r a is , is o lam en to  e  c a s t ig o  c om o  fo rm a  in te r io r  d e  p u n iç ã o , c o p ia d a  p e lo s  

m o d e lo s  I n g lê s  X V II I  e  X IX  q u an d o  o s  c r im e s  p a ss am  a  s e r  ju lg a d o s  p o r  su a  g ra v id a d e , d e  

a c o r d o  c o m  r eg ra s e  r itu a is  e s p e c í f i c o s  q u e  a ten uam  o u  a g ravam  a  s i tu a ç ã o  m a s ,  tam b ém ,
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p rod u z em  lem b ra n ç a  d o  in te r io r  p u n it iv o  e  r itu a is  p ró p r io s  a o  p e r ío d o  d e  c á r c e r e , ta tu a g en s  

tr a z em  v iv a s  lem b ra n ça s  d e  s e n t im en to  e  d e  r e v o lt a  q u e  m arca  o  c o t id ia n o  d o  p o d e r  p u n it iv o  

n o  “T ea tro  d o s  C a s t ig o s ”  (F O U C A U L T , 2 0 0 8 : 9 5 )

Situação ativada pelo  m odelo im posto  pelo  regim e e p e la  tortura, fazendo - s e  “ostentar 

suplícios” .

À  frente do pavilhão  individual 1 encontra-se a enferm aria que, em bora existam  nas 

Penitenciárias, não suportam  situações de grandes proporções sendo necessário  o 

encam inham ento para  hospitais. A pesar de ser um  lugar pouco freqüentado pelos detentos é ai 

onde estão  os doentes, sobretudo, aqueles que têm  tuberculose, causada pelo  frio in tenso  e a  

um idade presente no  in terior dos pavilhões. A lém  da  constante exposição  a inalação  de fumaça, 

por parte  d a  m aioria  dos apenados que chegam  a esses setores. “N a  en ferm aria tem  de tudo, 

A IDS, tem  um  m onte de caras aidéticos lá, tuberculose, o que m ais tem  lá  é tuberculose, pessoas 

com  tuberculose, furos de espetos, facas...” (.trecho de entrevis ta  rea lizada com  Severino dos 

R amos L im a, “Ram inho” , 2007). Em  m enor grau  se dá a incidência de A IDS, adquirida, 

principalm ente, po r m eio  de relações sexuais, aliada  a  ineficiência na distribuição  de 

preservativos aos apenados e às suas companheiras. O  que pode fazer com  que o v írus se espalhe 

de dentro  para fo ra  da Penitenciária; através da elaboração de tatuagens, feitas com  agulhas 

afixadas a  um  gravador de p ilha, cortando a  epiderm e e tendo  os riscos preenchidos com  tin ta  

azul de caneta, usadas nas cartas "catatau", para  em  seguida terem  suas ondulações n iveladas por 

pancadas de sandálias - que podem  ou não  represen tar aspectos da v ida, crim e, articu lações ou  

estigm as po r parte  do detento , sim patia  ou  sentim entos, sendo estas de d ifícil in terpretação-; por 

m eio  de seringas contam inadas quando de sua  (re)u tilização  para  “p icos” (com postos de 

m edicam entos, po r vezes, conseguidos nas enferm arias) nas veias.

É  n a  en ferm aria que vão  parar aqueles que se encontram  furados po r espetos de 

fabricação  artesanais, no geral bastante enferru jados, d ificu ltando o tratam ento . H avendo casos 

de detentos que se furam , sejam  para  saírem  da  cela  ou  da  Penitenciária . N as pa lavras de 

“Ram inho” : “p ra  saírem  de dentro  do presíd io se cortam , sair pro hospital a... não  vo ltar p ra  

dentro do presíd io" (trecho de entrevis ta  realizada  com  Severino dos R am os L im a, “Ram inho” , 

2007).

N o  caso  do  Serrotão a  en ferm aria é  com posta por 6 celas, sob comando de apenados de 

confiança, que v ia  de regra perm anecem  abertas, perm itindo a  saída dos detentos para  a  área 

segura. Contendo ainda um  local de depósito  de alim entos, destinado aos detentos 

impossib ilitados de locomoção; um a ou tra sala para  atendimento  e distribuição  de remédios, 

receitas e au torização  para  rem oção ao hospital.
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Ao lado d ireito  da enferm aria encontra-se a  chácara  Penitenciária , onde se cultiva, 

principalm ente, verduras que se destinam  ao consumo nas cozinhas, j á  que são duas; criam -se 

patos e galinhas. A tiv idade desenvolvida por três indiv íduos. A  área cu ltivada em  relação  a não 

cultivada é insignificante, o que é de se estranhar em  se tratando de um a Institu ição  Agrícola.

À  frente dessa  chácara e ao lado do  pavilhão  individual 1 encontra-se a  Ig reja evangélica, 

aberta  d iariam ente e com  reuniões às quartas-feiras e aos dom ingos para proporcionar a  presença 

dos fam iliares dos detentos, sob  liderança espiritual de pastores e coordenação co tid iana de 

detentos convertidos, j á  que a  prisão e o m edo tem  por característica principal buscar a 

subm issão  corporal e m ental do  indivíduo. Sendo estes subm etidos à constantes castigos físicos e 

psicológicos. Inovações que se fizeram , cada  vez  m ais, ffeqüentes nas penitenciarias francesas 

do séc. X IX , para  auxiliar as técn icas punitivas e fazer-se ideologicam ente justificada , tecendo 

um a “Teologia Juríd ica” (FOUCAULT, 1879:203).

A o seu lado têm  aparecido , em  m aiores proporções, celas que anteriorm ente eram  

destinadas à  v ig ilância dos apenados, m as que por suas funcionalidades passaram  a  ser habitadas 

por detentos. Aqui nos referim os a  cela  de criação  de galinha, localizada ao lado da  Igreja 

evangélica; ao b loco de celas dos funcionários d a  oficina  de panificação  e da barbearia, variando 

o número  de presos de um a para  outra  ou  podendo ser indiv idual; ao lado  deste b loco há um  

outro semelhante que contém  as celas do  chefe de m usculação - atividade bastante praticada  das 

16hs ate às 17hs, no caso  dos detentos do seguro, e durante o d ia  todo, no caso dos que habitam  a 

favela -; h á  nessa  região ou tra cela  destinada  ao responsável pelo  setor de ilum inação, tanto  da 

Penitenciária  A grícola, com o da M áxima, interligadas por um a única  casa de forca; e, po r fim , 

outras celas que se destinam  aos detentos do setor adm inistrativo  e da  cozinha, bem  como, as 

próprias cozinhas que servem  como locais de pernoite.

Como cu lm inância da  espacialidade do S istem a Seguro tem os a quadra de esportes que é 

de uso  exclusivo  dos detentos que habitam  a  região . E ssa  é pouco u tilizada, v isto  que os 

apenados gastam  seu d ia  em  trabalhos específicos e a  localização  da quadra  favorece o jogo  de 

ameaças dos detentos da Favela  em  relação  aos que habitam  o seguro, po r sua prox im idade  do 

portão  que d iv ide um  setor do  outro. A ssim , a  quadra  é “inutilizada” , sendo m ais constante as 

ativ idades físicas, a  m alhação, feita  com  pesos de cim ento , sob coordenação do chefe de 

musculação.
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CA P IT U LO  3

DIREÇÃO: CABEÇA  QUE ARTICULA  AS DECISÕES DAS PENITENCIÁRIAS

AGRÍCOLA  E M ÁX IM A

A direção  é a  “cabeça” da  Penitenciária , que é fo rm ada po r in ternos e d irigentes, sendo os 

componentes das Institu ições Penitenciárias e to tais, que necessariam ente têm  de apresentarem - 

se de acordo com  as exigências das Institu ições, de acordo com  um a “div isão  m oral do traba lho” 

(GOOFM AN, 1996:101), por m eio  de exigências específicas que se d irigem  a am bas as partes. 

Seu cumprim ento  é recom pensado com  priv ilég ios e o descumprim ento  acarreta em  castigos, 

tam bém  padronizados. O tem or é im presso por m eios coercitivos, u tilizados tan to  pelos oficiais, 

como pelos apenados.

P retende-se constru ir um a hierarquização , principalm ente, na  esfera  dos funcionários, que 

são responsáveis pe las lim itações das liberdades in ternas e pelo  contro le das v isitas, no geral, e 

das v isitas ín tim as, além  de realizarem  as revistas dos objetos que entram  nas Penitenciárias. 

Estes devem  esta r sempre atentos às fugas - jun tam en te  com  os guardas nas guaritas -, essas que 

são encaradas como próprias dos apenados, como diz R iccelli: “O  ju iz  m esm o  diz, o preso pode, 

tem  direito  de ten tar fugir sete vezes por dia, porque é difícil, m eu velho , é d ifícil” (trecho de 

en trevista  realizada  com  A ldo R iccelli, 2007).

Cabe a  equipe d irigente fazer com  que o apenado venha a  cum prir a  condenação jud icial 

e encontrar so luções que levem  ao contro le e passiv idade internas. E ssa  finda po r alternar 

priv ilég ios e castigos que objetivam  a  m anutenção e conservação da  própria Institu ição.

A  equipe d irigente in ic ia  seu trabalho  a  partir de um a leitura que resvala em  um a 

homogeneidade errônea, no  que d iz respeito  aos apenados, bem  como, aos agentes, em  suas 

ativ idades e privações, despojando-se com  o tem po de padrões antigos, relacionando-se e 

identificando-se com  a “ lavagem  de cérebro” (GOOFM AN, 1996:104) que, em  ú ltim a instância, 

sim boliza a  aceitação da  v ida  institucional por am bas as partes, ainda que não o seja de form a 

semelhante.

A penados de confiança chegam  à  categoria de agente interno, de form a que esse trabalho  

é realizado num  clim a m oral específico  e sob constante perigo, sendo, po r vezes, comparados a 

carrascos, Judas, daí que isso vai gerar situações de “incapacitação , retribuição , in tim idação e 

reform a” (GOOFM AN , 1996:77).

O fato é que a  Instituição Penitenciária  beneficia  alguns a  despeito  de m uitos e, com  base 

nas inform ações que coletam os no Presídio Regional Agrícola do Serrotão, é possível
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depreender que há  um  constante jogo  de poder que se estabelece no cotidiano carcerário, levando 

a que os apenados -  especialm ente as lideranças -  considerem  que quem  segura/m antém  o 

funcionam ento  dos presíd ios não  são as suas direções, não. E ssa compreensão  se reflete 

claram ente no  âm bito  interno e nas relações entre apenados e, em  núm ero  m uito  superior, en tre 

os agentes oficiais que, também , v isualizam  que a  função da d ireção  se estabelece prim eiram ente 

em  contro lar os processos de cada apenado, regulam en tar a  parte  burocrática  e as verbas 

destinadas a  cada setor. H avendo um a distribuição  de papéis que vêm  a  garantir o funcionam ento  

do sistema, corroborando com  a  compreensão  veiculada po r “Ram inho” :

Mostrar pra sociedade a visão de uma coisa que não existe né meu filho, que quem segura 
presídio não é diretor, sabe não é diretor, o que faz com que o presídio permaneça calmo as 
pessoas parem, não fiquem tão violentas, não é o diretor, não é o diretor do presídio quem 
segura, (trecho de entrevista com Severino dos Ramos Lima, “Raminho”, 2007).

De fato existe  um a "íntim a" relação  entre de tentos e agentes de entregas (ex-detentos ou  

perto  de cumprir a  pena; d iretores; subdiretores; advogados; policiais internos; fam iliares) e, 

principalm ente, os de tentos que se conhecem  m utuamente. N o  caso  específico  dos d iretores 

“Ram inho” coloca:

T êm  d ir e to r e s  q u e  n o  in íc io  e le s  c om e ç am  b ra b o s  q u e r en d o  m os tr ar  s e r v iç o ,  d e p o is  e l e s  v ã o  

en ten d en d o  o  q u e  r e a lm en te  é  o  s is t em a  c a r ce rá r io  q u e  é  um  p r e s íd io  n é , e l e s  p a s sam  a  ter  

m a is  in t im id ad e  c om  o  p r e s o , o u tr o s  d ir e to r e s  p a ss am  a  ter  a té  um a  c e r ta  am iz a d e  c om  

a lg u n s  a p e n a d o s  e  a tra v é s  d e s s e s  a p e n a d o s  e le  v a i e n ten d e r  o  q u e  é  o  d ia  d o  p r e s o ,  ( tr e c h o  d e  

en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Conhecem -se e relacionam -se po r m eio  da  identidade ín tim a de cada  apenado e sua real 

periculosidade, a  despeito  das questões transcritas no  processo . P rocesso  que serve apenas para  

que o ju iz  o sentencie, revelando um  fato que constantemente ocorre nas d iversas Penitenciárias 

que é a  atribuição de um  cargo de d iretor com  base em  aspectos políticos e afetivos, isso faz com  

que m uitos d iretores in iciem  suas funções a  partir de um a postu ra  de desm andos e que, com  a 

convivência em  m eio  aos apenados antigos, venha a perceber outras identificações no  in terior da 

com unidade carcerária , em  detrim ento  da  padronização  que im aginava existir  no universo das 

prisões,

V a i p a ssa r  a  v e r  o  p r e so  c om o  p e s s o a ,  n ã o  c o m o  um  n úm ero , v a i  v e r  c om o  um a  p e s s o a  n ã o  

c om o  um  n úm ero . H o je  e u  a c h o  q u e  a  d ir e ç ã o  d o  P r e s íd io  d o  S e rro tã o  é  um a  d ir e ç ã o  b a can a , 

eu  a c h o , e u . . . ,  m a s , j á  p a s s e i  p o r  d ir e to r e s  ru in s , o n d e  o  p r e so  e le  t in h a  q u e .. .  q u a lq u e r  c o is a  

(c a ra )  e l e  era  c o b ra d o ,  e l e  era  tr a n s fe r id o  pra  o u tr o s  p r e s íd io s , ( tr e c h o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  

c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Observa-se que há  um  acordo tácito  entre ambas as partes, v isto  que o objetivo  m aior é

fazer o sistem a funcionar. Fazer com  que isso ocorra é articu lar as relações no in terior do
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cárcere, ev itando-se confrontos de interesses e a  m anutenção de um a conv ivência  ordeira  entre 

detentos e destes para com  a d ireção  (que representa  o aparato  repressivo). N esse sentido , um  

lado e outro têm  que ceder. A  d ireção, n a  m edida em  que facilita  a  v ida  do detento, 

possib ilitando-lhe, po r exem plo , ganhos em  algum a função que venha  a  desem penhar e o 

apenado, que ev ita  com prom eter a  d ireção d iante da  sociedade, especialm ente, n a  m ídia. C laro 

que o funcionam ento  desse “jo go ” de sobrev ivência  é tam bém  responsável pe la  fabricação  de 

h ierarquias no  universo  dos detentos, d istinguindo os priv ileg iados dos não priv ilegiados, sendo 

os chefes de pavilhão  os m aiores favorecidos.

Entretanto , caso  ocorram  situações sem elhantes as rebeliões reiv indicativas ou  por rixas 

internas, a  d ireção  tem  m ecanism os de acionar um  aparato repressivo , estabelecendo-se o m aior 

m om ento  de tensão  no  in terior do sistem a e das relações entre um  lado e outro , v isto  que nessas 

circunstâncias os acordos são deixados de lado, ao m enos, de inicio. A cerca da questão  nos 

inform a “Ram inho” :

Q u an d o  tá  o c o r r e n d o  a lg um  t ip o  d e  p ro b lem a , p r im e ir o  o s  p r e so s  t êm  q u e  s e  reun ir  en tre  

e le s ,  s e  reun ir  en tre  s i  e  v am o s  d eb a te r  a q u e le  a s su n to , a i p ro cu ra -se  a s  p e s s o a s  m a is  

e s c la r e c id a s  d a q u e le  m e io  a l i , o s  l íd e r e s  p a ra  ir  le v a r  o  p r o b lem a  a té  a  d ir e ç ã o , en tã o  q u an d o  

a  d ir e ç ã o  n ã o  r e s o lv e  a q u ilo  a l i ,  e n tã o  a  in s a t i s fa ç ã o  n o  m e io  d o s  a p e n a d o s  é  m u ito  g ra n d e , é  

um a  in sa t i s fa ç ã o  m u ito  g ran d e , e n tã o  o  q u e  é  q u e  a c o n te c e ,  u n s  j á  c om e ç am  a  d e sen ter rar  as  

fa c a s , o u tr o s  j á  c o lo c am  c am is a s  n a  c a b e ç a , o u tr o s  j á  v ã o  cob rar  um a  b ro n ca  d e  ou tra  c o is a ,  

en ten d e u ?  j á  v a i  c ob rar  um a  p o n ta  lá , e n tã o  o  p r e s íd io  s e  t o m a  um  v e rd ad e ir o  

"P and em ôn io " , q u an d o  e x is t e  a lg um a  c o is a  en tã o  a  d ir e ç ã o  n ã o  v em  a té  o  p o r tão  o u v ir  o  q u e  

o  p r e so  tem  a  d iz e r , q u an d o  v o c ê  m en o s  e sp e ra  m eu  irm ão  d e s c e  é  o  c h o q u e , ( tr e ch o  d e  

en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Então , m esmo que esse(s) líder(es) “crim inoso  nato” (GOOFM AN, 1996:101) possa(m ) 

proporcionar transtornos m ateriais no in terior da  Instituição as represálias a  ele(s) destinada(s) 

(é)são  v io lenta(s) e tem  po r principal alvo  o corpo,

O s  h om en s  q u e  lid am  c om  o  s is t em a  c a r ce rá r io , f a lo  m e  r e fe r in d o  a s  a u to r id a d e s , e le s  

q u er em  q u e  a lg u ém  p a gu e  p o r  a q u ilo  a l i ,  p o r  a q u e le s  d a n o s  m a te r ia is , e l e s  q u e r em  dar  um a  

s a t i s fa ç ã o  a  s o c ie d a d e , q u e rem  en co n tra r  um ... "C r isto  d a  v id a" , ( tr e c h o  d e  en tr e v is ta  

r ea liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

A lém  disso, há  a  pressão  psico lógica exercida pe la chegada da tropa  de choque e pelo  

início da  invasão da Penitenciária , que se faz em  c lim a de desespero e tensão. H á  um  clim a de 

terro r e de m edo, principalm ente po r parte  das pessoas m ais conhecidas por terem  m atado 

policiais ou  terem  com etidos delitos graves. A  en trada da  tropa  de choque com  os cassetetes 

batendo nos escudos, bom ba, tiro , sirenes, escuridão  cria  um  am biente terrificante.

. . .a i  j á  e ra  n é , j á  era . M a s  o  c l im a  e l e  é  c o m o  s e  v o c ê  t iv e s s e  s e  p r ep arando  para  um a  

gu er ra ,...  m e io  fú n eb r e . ..  um a  c o i s a  m e io  fú n eb r e  e  m e io  é . . . ,  um a  c o is a  m e io  lo u c a , é
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d e so r d en ad a , p o rq u e  d e  um  la d o  v o c ê  v ê  a  p o l ic ia  c om  a rm am en to  a l tam en te  p e sa d o , d o  

ou tro  la d o  q u an d o  o lh a  v o c ê  v ê  s e u s  am ig o s  c om  fa ca  v e lh a ,c o m  e s p e to ,  c om  t o c a  n a  c a b e ç a  

e  c om  p ed ra , lu tar c o n tr a  h om en s , e n te n d e u  c ara  a rm a d o s ...

. . . ,  e u  v e jo  i s s o  a i c o m o  um  m e io  d e . . . ,  d e  rep r im ir  um a  c o i s a  q u e  o  p r e so  tem  d ir e ito ,  o  p r e s o  

tem  d ir e i to  d e  r e iv in d ic a r  um a  c o i s a  q u e  e le  a c h e  q u e  p o r  le i  e l e  p o d e  u su fru ir  d a q u ilo  a li ,  o  

p r e so  t em  d ir e ito , m a s  a ... Q u a n d o  c o m e ç a  a q u e le  n e g ó c io  a  d ir e ç ã o  q u e r  um a  c o is a ,  o s  

p r e so s  q u e r em  ou tra  c o is a ,  m u ita s  v e z e s  o  d ir e to r  d o  p r e s íd io  ad en tra  a t ir an d o , um  gu arda  

ad en tra  a t ir ando  e . . .  q u a n d o  a  p o l ic ia  p e rd e  o  c o n tr o le . . .  ( tr e c h o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  

S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “ R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

As conseqüências são m uitas e o pós-rebelião  é sempre tenso , v isto  que, no geral, elas 

acarretam  transferências que é um a das coisas que o detento  m ais tem e, porque de fato não dá 

para relacionar as pessoas que serão  encontradas. Sobre isso nos d iz “Ram inho” :

T ra n s fe r ên c ia  é  s em p re  um  n e g ó c io  p e r ig o s o , é  s em p re  um a  c o i s a  n o v a , n o v a  p o rq u e  v o c ê  

n ã o  sa b e  q u em  é  q u e  v o c ê  v a i en co n tra r , m u ita s  v e z e s  en co n tra  q u em  g o s ta  e  q u em  n ã o  g o s ta  

d e  v o c ê ,  v o c ê  f ic a  a  m er c ê  d o  t em p o , é  ru im , t r a n s fe r ên c ia  é  ru im , a té  m e sm o  p o rq u e  to d a  

e x p e r iê n c ia  n o v a  para  o  h om em  e la  n ã o  é  m u ito  b o a  n ã o . ( tr e ch o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  

S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “ R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

A  transferência  resu lta  n a  criação  de um a situação  em  que, prim eiram ente, o su jeito se 

encontrará em  sistem a d iferenciado, onde os detentos in tegrantes daquela Penitenciária, 

necessariam ente, terão  o conhecim ento  da  pessoa  que é recém -chegada. N o  sentido  em  que, a 

partir daqueles prim eiros contatos e "bastidores", o preso  pode ser dos m ais bem -chegados ou 

“execrado", sendo isso definido  já  no m om ento  de sua entrada. G eralm ente estupradores e “casos 

m idiá ticos” colocam  o indiv íduo no lugar de execrado, m as, também , líderes de gangues, 

quadrilhas e facções que são tidos como cabeças de rebeliões.

( . . . )  m u it o s  p e rd em  o  j u íz o ,  p o r  c o n ta  d a  p r e s sã o  q u e  e l e  tá  s o fr e n d o , o u tr o s  s e  m a tam  n é ,  

e u . . .e u ,  p a r t ic ip e i d e  um a  r e b e liã o  q u e  h o u v e  n o  In s t itu to  P en a l S í lv io  P o r to  (J o ã o  P e s s o a -  

P B )  em  2 0 0 1 ,  o n d e  um  c om p a n h e ir o  d a  g e n te ,  p o r  n ã o  a g ü en ta r  p r e s sã o , e n tro u  pra  d en tro  

d e  um a  c e la  in d iv id u a l, in d iv id u a l m e sm o  n o  p a v i lh ã o  1 6 , a  ú lt im a  c e la ,  m a to u - s e ,  

e n fo r c a d o , p o r  n ã o  a g ü en ta r  a  p r e s sã o , ( tr e c h o  d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  

R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7  ).

É um a questão  que, em  últim a instância, passa  pelo  aval e pe la  própria au tonom ia  da 

d ireção  e de suas relações com  a d ireção  da Penitenciária  recebedora do detento , m as que, na 

m aior parte  dos casos, depende do ju iz . “Que a  ju s tiça  crim inal puna em  vez de se v ingar” ( 

FOUCAULT, 1879:69).

T ra n s fe r ên c ia  é  a tra v é s  d o  j u i z  d a .. .,  a q u i em  C am p in a  G ran d e  d a  s e x ta  v a ra  n é , é  um a  c o is a  

f e i t a  a tra v é s  d o  j u iz ,  m a s  q u an d o  é  um a  c o is a ,  um  c a s o  d e  e x tr em a  u r g ê n c ia  q u em  fa z  é  o  

d ir e to r  m e sm o , um  c a s o  d e  e x tr em a  u r g ê n c ia  a i o  d ir e to r  j á  n ã o  f a z  m a is  o  p e d id o  a o  j u iz  

d a ... s e x ta  va ra , e  d e p o is  q u e  e le  tr a n sfe r e  q u e  e le  c om u n ic a ,  q u an d o  é  um  c a s o  m u ito  

b ad a la d o , o  cara  tá  c o r r en d o  r is c o  d e  v id a ,  o u  o  c ara  f e z  a lg um a  c o i s a  g r a v e  d em a is , ( tr e ch o  

d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 )
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A  direção , então, se leciona e encam inha os detentos para a  capital (João Pessoa) ou para 

G uarabira e, em  casos m ais especiais, para  o A níbal B runo em  Pernambuco. A inda em  casos 

m ais m idiáticos pode ocorrer um a transferência  pelo  secretário  de segurança do E stado, tendo 

ocorrido  um  caso exem plar desse tipo  com  o ex-secretario  de ju s tiça  Dr. V ital do Rego (2005) 

em  sua po lítica  dos irm ãos encarcerados, transferindo detentos para Penitenciárias comandadas 

po r facções rivais, de form a mútua, tendo gerado à  época grande núm ero  de m ortes no in terior 

dessas Instituições. Isso fez com  que grande parte  dos fam iliares dos apenados denunciassem  a 

real situação  da  "Política dos Irmãos Encarcerados" nas cadeias locais, causando grande terror 

entre os apenados, principalm ente, os que tinham  seus nom es nas listas de transferência.

A titude que se respaldaria  na ju stificação  m oral ao d ireito de punir, segundo códigos 

m odernos, d iscutidos na  F rança (1788) que, tanto  leg itim a um  novo sistema, com o garante ao 

indiv íduo o cumprim ento  de sua “pré racionalização” e o d ireito  de punir, a través do  aparato 

jud icial. Portanto , um a “cientificação” por d iscurso  m ediador, sacralizador, neutro  e científico  

"medicalização  geral do comportam ento , dos d iscursos, dos desejos, etc." 

(FOUCAULT, 1879:190).

N a  p rática  “os processos são analisados de cim a para ba ixo” , o corpo ju ríd ico  recebe os 

processos e define prisões para “averiguações” (m andato de busca e apreensão), in terrogando o 

acusado e d iscutindo entre os ju rados e o ju iz  que “recebe a  verdade sobre o indiv íduo definindo 

a sentença” , absolve ou  condena, é sob essa perspec tiva  que se elabora  o p rim eiro  código  de leis 

m odernas na  França, em  1650. V inte anos m ais tarde ajusta-se o código penal, dando aos crim es 

um a racionalidade ainda  bastante m edieval, isso porque se propõe, em  ú ltim a instância, a  ju lg a r a 

alm a de cada indivíduo, ju lgando-o  de form a semelhante ou  buscando inspiração  no  ju ízo  final. 

Isso se faz tão  v isível que para tan to basta  que exem plifiquem os a partir da rem emoração do 

início de um  ju re , onde todos os depoim entos são dados sob ju ra  d iv ina  e hum ana, (perjúrio =  

crime). A lém  de ser um a condenação científica, atribu ída por um  poder “cientifico-judiciário” , 

trata-se, tam bém , de um a condenação d ivina, donde “toda a  condenação de qualquer indivíduo 

sofre esse duplo  im pacto” (FOUCAULT, 1979:12). O sistem a do próprio  ju re  se faz, em  parte, 

baseado no  sistem a inquisitorial de coação e de p rática  penitenciária  cristã , que ago ra  distingue o 

crim inosos e os loucos a  partir de “ reg im es de verdades” (FOUCAULT, 1979:14), circularm ente 

ligados a  sistemas de poder, que o produzem  e apoiam , e a  efeitos que a ela  induz e que a 

reproduz.

A s reform as m odernas v isam  a  que as leis sejam  transm itidas sob pretensões universais, 

com  base em  um  código de “verdade” estabelecido  pe la  ju stiç a , fundamentado em  códigos
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escritos, que associa cada crim e ao castigo, sendo a po lícia  responsável por assegurar o seu 

cumprim ento  e a  condenação por m eio  de um  ato “racional” da ju s tiç a  hum ana  e divina. 

R eforçada pe la  elaboração  dos artigos que enfatizam  a ligação do crim e e da pena  (observe-se 

que o crim inoso fala o artigo e não o crim e cometido). A ssim  os crim inosos são, m uitas vezes, 

objetos de várias versões e histórias.

A lém  do deslocamento  do saber científico  para o poder institucional, a  Instituição  

C arcerária  e  as ev idências m ateriais expõem  a  in tricada relação  que se estabelece entre estado e 

poder. Saberes específicos como a  m edicina, psiquiatria , crim inologia e o d ireito  são u tilizados 

pelos poderes locais para  tom ar sua atuação o m ais ten tacular possível. Exercício  de poder que 

lhes dá  sustentação  e lhes é indispensável.

Então se faz necessário  analisar o poder através dos seus aparatos repressivos para 

investigar o "como do poder” (FOUCAULT, 1979:179) e as regras do d ireito que delim itam  

form almente o poder e o reproduzem  em  um  triângulo  "poder, d ireito e  verdade” . Funcionando e 

sendo exercido  em  rede que constró i um a m alha de ação sobre o indiv iduo que se tom a  um  

efeito /resultado do  exercício  institucional desse poder/saber. O  d ireito estabelece a legalização  

do exercício  da  v io lência  posto  em  prática, institucionalm ente, pelo  estado, órgão  que rep resenta 

a  repressão, donde vam os te r um a sociedade que se respalda na "v io lência legalizada” (cf. 

FOUCAULT, 1979: XI).

A  “ fabricação” da p rova  judic iá ria , também , é um a ocasião que a  oficialidade tem  de 

m anipular a  produção da  verdade. E ssa  sempre ap resentada como tendo sido  apanhada, ainda 

que produzida, portanto: "verdade/acontecim ento-ritual/prova, um a busca  de dom inar a  verdade, 

busca da  confissão sob um a seqüência in terrogatório /confissão  para  o estabelecim ento  da 

verdade científica e a  generalização  do procedim en to” (FOUCAULT, 1979:114).

Enfim , a  concordância dos vários indivíduos que se im puseram  aos saberes sob  função de 

universalidade, tecnologia de busca da  verdade em  todas as partes e todos os tempos, técnicas de 

produção po r form as de "poder e de saber” (FO U CA U LT ,1979:117), que dão lugar ao 

conhecim ento  do  su jeito-objeto . Tudo passa  a  ser percebido  e defin ido  negativam ente "doenças, 

crim e, loucura, o que faz com  que se desenvolvam  técnicas com  função de poder-saber, criando 

condições para que a  verdade do mal explodisse” (FOUCALT,1979:X IX ). Em  sua dup la função: 

um  lugar de observação, experim entos e in tervenção, sob ilusão, é que o crim e passa  a um  

processo de oposição , lu ta e dom inação con tra os sistem as internos oficiais e não-oficiais, 

encontrando suas garantias e ju stificações dentro de um  saber cientifico  "sobre-poder” 

(FOUCAULT, 1979:123). A  oficialidade estabelece rito s que atuam  como um a m aneira pe la qual 

a  verdade pode ser fabricada  e com prom etida pelo  poder (institucional), produto r de verdade,
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num  espaço preparado para  que esta  produção perm aneça sempre adequada  (jure), v isando a 

impedir que a  verdade se tom e um  con tra poder.

O discurso  da  crim inologia não tem  necessidade de se ju stif ica r teo ricam ente ou  de te r 

coerência, ele é utilitário , cien tífico, necessário , tendo como álib i o fato  de não  v isar m ais a  

punição , no  sentido de castigar o transgressor, m as de te r como objetivo  m aior a  transform ação 

(fabricação) de indiv íduos recuperados para  o convív io social, a través da  atribuição de uma pena 

juríd ica.

A  noção ju ríd ica  política, tam bém  contro lada  po r um  tipo  de poder, "o recobrim ento  

universal de um a sociedade por um  tipo  de sistem a punitivo” (FOUCAULT, 1979:157), onde, 

através dela, pode se descobrir as relações que se articu lam  entre poder e saber e o processo  em  

que o saber funciona  como um  poder e rep roduz os seus efeitos, em  relações de poder que 

passam  pelo  dom ínio  de saberes e criam  form as de dom inação.

Opõem -se em  form a de guerra-repressão, sob relações de dom inação e contra-dom inação, 

em  um a p rática  escond ida  por trás de um  discurso  científico  ordenado e de ordenam ento . Os 

m ecanism os de que o d ireito lança m ão para  p roduzir verdades, serv indo-lhe de instrumento  de 

ju stificação  e base, o corpo v ivo  e adequado, destacando sua leg itim idade e obrigação de 

obediência, não a  lei, m as “um  conjunto  de aparelhos, institu ições e regulam entos que em  sua 

form a p rática  v incu la  dom inação às m últip las  posições que existem  e funcionam  no in terior do 

corpo social” (FOUCAULT, 1979:181). Buscando captar o poder em  suas extrem idades, onde 

ele se tom a  capilar através das form as e institu ições regionais e locais, que u ltrapassando as 

regras do d ireito  corporificam  técn icas como a punição  e que se m aterializa nas institu ições e no 

seu exercício.

Suas intenções, se é que há, são investidas em  práticas reais efetivas, relacionando-se 

d ireta  ou  indiretam ente com  seus objetos, implantando e produzindo efeitos reais, buscando 

form ar através da m ultip licidade um a vontade única, um  sistem a m inucioso  de coerções 

d isciplinares, um  jogo  de he terogeneidades entre o d ireito público  e o m ecanism o polim orfo  da 

discip lina. A s d iscip linas criam , inventam  saberes por seus d iscursos, saberes que não são os do 

d ireito ou  da  lei, m as um a "norm alização” (FOUCAULT,1979:189) e sua  ju risp rudênc ia  passa  a 

ser a  clín ica e a  nova  ju s tiç a  baseada na  opinião , onde o p roblem a não é que as pessoas sejam  

punidas, m as m ergulhadas num  cam po de v isib ilidade to tal em  que a  opinião , o o lhar e o 

d iscurso do  outro lhe im peça  de fazer o  mal.

Fo ija-se em  um  esquem a que se tom a  sím bolo das punições m odernas, principalm ente 

durante o Séc. X IX , que ajunta d iversos indiv íduos com  tensionalidades e potencialidades
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diferentes, form ando um a organização  peculiar, com  seus próprios m étodos, inclusive, de 

aumento  ou  redução das penas, aliada  as teorias de “Castigo - prêm io” (FOUCAULT, 2008:57).

Para os detentos serem  castigados ou  não depende m uito  da  d ireção  em  vigência no 

presíd io , podendo ser ap licados castigos sem elhantes e até p iores em  períodos entrecortados por 

d iferentes form as de m itigações e “autom ortificação” (FOUCAULT, 2008:48) que vão desde 

espancam entos com  cacetes, tortura  em  "Pau de A rara", queim aduras com  pontas de cigarro, 

am eaças e in terrogatórios sob torturas, choques e afogam entos ou  sufocam ento . Contudo, esses 

presos tendem  a  retom ar a  conv ivência  com  os outros detentos na  parte  m ais geral, sendo por 

estes respeitados po r suas to lerâncias às d iferentes vio lações de seus corpos.

Considerando as implicações provocadas no  cotidiano apenado po r toda  essa  rede de 

sentidos que se estabelecem  para  além  da  d imensão v isível, h á  que atentar para o aprendizado 

que os indivíduos encarcerados precisam  adquirir para garantirem  um a m elhor form a de 

convivência in terna e, m esm o, de u ltrapassagem  do com plexo aparato ordenado 

institucionalm ente. Situação  que p rovoca  d iferenças entre os de tentos novatos e os já  

“ institucionalizados” , term o que carrega em  si não apenas a  compreensão  do funcionam ento  do 

sistema, m as, as possib ilidades que o detento  j á  “descobriu” , podendo-se d izer que ele já  sabe 

“jo g a r com ” . Jogo que tem  grande im portância o dom ínio  da  arquitetura física/sim bólica e dos 

componentes hum anos da Instituição em  que ele será  jogado.

A  parte adm inistrativa, sob funcionalidade apenada, de agentes e pessoas contratadas se 

faz com posta pelo setor pessoal, onde logo na en trada são coletados os dados do detento , bem  

como, retiradas suas m edições e fo tografias para  arquivam entos e v isualização  em  caso de fugas 

e mortes.

N o setor de en trada do  presíd io , espaço de chegada do indiv íduo (agora detento) à 

Institu ição , são co letados os seus dados para  averiguação, tan to  de seu crim e e periculosidade, 

como sobre sua reação  perante os demais detentos e daqueles para  com  este. Daí a  necessidade 

do isolam ento . Ao lado desta  encontra-se a  sala do setor juríd ico , onde são recebidos e 

repassados os processos, bem  como, efetuado o contato do detento  com  seu advogado ou  

encam inham ento  deste a  um  advogado de oficio , através da  defensoria pública. Ao fundo do 

corredor localiza-se a  recepção, à  d ireita  desta  e  à  frente do setor ju ríd ico , está  a  sala das 

secretárias dos d iretores, que m antém  um  prim eiro  contato com  as pessoas que vêm  falar com  

estes. A  sala dos d iretores, institucionalm ente, é a  m ais im portante e, à  época, estava sob 

comando dos tenentes G uilherm e e Sebastião, sendo por ela  que passam  todas as decisões 

oficiais relacionadas, tan to  a  Penitenciária  Agrícola, como a  M áxima.
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Do lado d ireito da sala da d iretoria  encontra-se o setor de sonoro, responsável por 

convocar os apenados até a  d ireção  ou  transm itir inform ação para organ izar a  recepção das 

v isitas e cham ados para  apresentação  neste recin to , a  outra sala do lado d ireito  desta é 

responsável pelo acom panham ento  psicológico  e de v ícios de alguns apenados do seguro é a  sala 

de Psicologia, ao lado desta a  cozinha  com  funcionam ento  exclusivo para  d iretores e 

funcionários, serv indo, além  das três refeições, café e chá  aos funcionários e visitas (exceto às 

quartas-feiras e aos dom ingos).

À  frente da d ireção  e ao lado da quadra encontra-se a  cozinha dos apenados servindo as 

três refeições básicas em  horários d iferentes da cozinha  da d ireção , onde o café é servido a  partir 

da  06h30 da  m anhã  após a  liberação dos detentos albergados, que podem  ou não ficar para  a 

refeição, constitu ída  basicamente por pão, produzido  na oficina  de panificação , com  m anteiga e 

café, no  alm oço feijão , arroz, por vezes m acarrão , verduras, cu ltivadas na  chácara, caso tenha, e 

carne, v indas da  COZIPE  (C ozinha Penitenciária). É  um a cozinha industrial que serve cerca de 

1.200 refeições d iárias, sob comando do chefe de cozinha, geralm ente um  detento  m ais antigo e 

que tem  comando apenas em  relação  aos subalternos desse setor, auxiliando no  preparo  e 

d istribuição  da alim entação .

N este  m esm o compartim ento  se inserem  as pessoas que in tegram  o sistem a seguro, 

desm istificando relações dessas com  comandos entre apenados, m uito  pelo  contrário  as 

principais questões em  tom o  da v ida são tratadas por chefes de pavilhões, no in terior destes e de 

suas celas e esses, em  sua maioria , são condenados por tráfico  e hom icíd ios.

Essa história de dizer que a cozinha, pelo menos no, pelo menos aqui no estado da Paraíba, é 
o lugar que pelo menos é o coração da cadeia, não é, é o lugar de pessoas que subiram, por 
coisas erradas né cara, ou por dividas ou por cabuetagem ou por falar demais, no meio da 
própria galera, fuxiqueiro, enchamista, tudo, foi banido então a cozinha é o lugar, onde 
99%,9, são de pessoas não gratas, né meu filho, (trecho de entrevista realizada com Severino 
dos Ramos Lima, “Raminho”, 2007 )

Daí a  grande insatisfação  com  relação  à  alim entação  "Rancho", o que desm istifica a  idéia 

de que na  cozinha das cadeias é o lugar em  que se arquitetam  as leis e as sentenças devidas po r 

cada indiv íduo, que é através da "barriga" que se coordenam  as ações dos presíd ios e 

desencorajam -se outras, tom ando m ais n ítida  à idéia de que a cadeia, m esmo in tem am ente, é 

com andada por quem  trafica  (drogas, arm as e inform ação), de form a m ais sistemática, e que 

possuem  um  m aior poder de articu lação  tan to  para  se m an ter em  tal situação, como para 

responder a  qualquer atentado de in im igos ou  da polícia.

Sobre as cozinhas, j á  que são duas: um a funciona para  uso exclusivo  da d ireção  e dos 

funcionários adm inistrativos, servindo as três refeições além  de cafés e lanches, sob comando de
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um  apenado responsável, contando com  vários auxiliares - todos de tentos - em  um a cozinha 

sim ples que não  deve chegar a  serv ir 20 refeições, m as que, tam bém , atende ao público  em  geral.
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CA P IT U LO  4

“FAVELA” : 7 PAV ILHÕES, 21 CELAS E  1 ÚN ICO  CÓDIGO

Em  frente à  sala da d ireção  funciona a  cozinha dos apenados, tan to  d a  “favela” , como de 

alguns do  seguro  e albergados (opcional apenas o café da m anhã, j á  que o jan ta r  é servido antes 

do  retom o destes). À s 6h30 é servido  pão, produzido  n a  oficina de panificação , com  m anteiga e 

café. A pós o café-da-m anhã os detentos ficam  soltos ou  têm  trabalho específico  no seguro ou  

outras ativ idades na “favela” . À s 1 lh 3 0  é servido o almoço (composto  de feijão, arroz, po r vezes 

m acarrão e verduras, caso se tenha  na  chácara, e carnes, v indas da  COZIPE - Cozinha 

Penitenciária). Po r vo lta  das 15h30 os detentos são recolh idos aos seus pavilhões e as 19h00 é 

servido o jan ta r  para novo recolh im ento  aos pavilhões, daí a  necessidade dos apenados em  

buscarem  outras m aneiras de alim entação  pa ra  o in tercurso  entre um a e ou tra refeição . Questão  

que, no geral, é resolv ida a partir do recurso  à parentes ou  através das compras in ternas que 

custam  m uito  caro.

Ao u ltrapassar o portão  principal encontram -se grandes áreas vazias, destinadas ao banho 

de sol e a  p rática  de fu tebol, d ificilm ente havendo outro  esporte ou, m esm o, atividade o que faz 

com  que m uitos indivíduos após o café-da-m anhã m antenham  a m esm a ro tina, nas pa lavras de 

“Ram inho” :

A b re  o s  p a v i lh õ e s  7 h s  d a  m an h ã , o  c ara  v a i  j o g a r  b o la , o  c ara  t ir a  a  c a d e ia  d e le  to d in h a  m eu  

irm ã o  ( s a b e )  n e s s e  la n c e  d e  j o g a r  b o la , p a s s a  1 0 /1 5  a n o s  m eu  irm ão  o  ca ra  in d a  s o n h an d o  em  

se r  um  c ra q u e  o  ca ra  sa i d e  lá  c om  a  m en te  d o  tam an h o  d a  m en te  d e  um  ra to . ( tr e ch o  d e  

en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 )

A lém  disso, o banho de sol é um  m omento de in terações sociais en tre os detentos, onde 

m uitos vão  jo g a r baralho , dom inó, apostar corridas, escutar som , assistir telev isão , 

principalm ente desenhos e DVD, usar drogas, principalm ente craque, m aconha, cigarro, haxixe, 

bebida industrial. “Sempre entra no sistema de todo o Brasil, pode entrar uma bebidinhcT 

(trecho de en trevista  realizada  com  A ldo R iccelli, 2007). N o  hall das bebidas há  um a que é feita  

pelos detentos de form a artesanal a  "carraspana", elaborada com  frutas ou  restos de alim entos 

enterrados para ferm entar e um a cu riosa droga feita  a  partir de teias de aranha, enroladas a  um  

cigarro  p ra  ser tragado. N esse setor é  onde, tam bém , se produz espetos "Naifes", a  partir de 

restos de construções que são retirados com  pedaços de serras de canos e até lâm inas de barbear, 

para em  seguida serem  amolados nas próprias calçadas dos pavilhões, j á  que há um  trânsito  livre 

entre os detentos do pátio  e as celas.
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Então  esse setor do pá tio  e do  banho de sol é estratégico  para  os detentos, mas, 

principalm ente, para parte  dos agentes e policiais que ficam  nas guaritas observando os 

m ovim entos, a  fim  de im pedir ações suspeitas e construção  dos "tatus" (os túneis). E ssa  é a  parte  

m ais u tilizada pelos detentos durante o dia, sendo recolh idos aos pavilhões apenas nos finais das 

tardes, pa ra  que passem  as noites no in terior dos pavilhões. A lém  de ser o local onde os detentos 

passam  a  m aio r parte  do seu tempo é, geralmente, nos pátios, ou  cam pos que acontecem  as 

cham adas pós-v isitas, a  contagem  dos detentos pelo  corpo oficial.

É fundam entalm ente nesse  setor, quando do fim  de um a rebelião ou  fuga, em  que todos 

os detentos são postos nus, sentados e com  as m ãos na  nuca, para  em  seguida ser dado início a  

contagem . M om ento em  que as tensões se elevam , pois são cham ados todos os nom es e os 

respectivos pavilhões a  que pertencem . O casião em  que quem  m atou  policial, quem  já  é 

conhecido pe la  policia  "m anjado", com andantes de rebelião , fugitivos (com  fugas são 

frustradas), ficam  todos à parte , algem ados e sendo espancados, até que todos entrem  em  seus 

pavilhões, para as cessões continuarem  no in terior destes, onde os principais co laboradores para  

o motim , que facilm ente são identificados pe la investigação ou  conhecim ento  do h istórico ou 

índole de cada apenado, para  que seja torturado na sua  p rópria  cela, o que acaba por tom á-lo  

reconhecido , m uitas vezes, pelo  número  desta (cela) e do pavilhão. Fazendo com  que o 

individuo, tam bém , retire  desta (cela) seu "nome", “sua  periculosidade ", o que realm ente define 

sua identidade como bandido, como nos foi inform ado " O  comando é da  favela", designação 

dada a área  destinada aos p rincipais presos do "Serrotão" “È  o sistem a de ju s tiç a  crim inal que faz 

os delinqüentes, pelo  m esm o processo de ro tu lá -lo s” (M ORRIS, 1978: 115).

A inda  os pá tios têm  um  lugar im portante por serem  esconderijos para  arm as como facas 

industriais e/ou  fabricadas artesanalm ente; por serv irem  de lugar para se en terrar bebidas, drogas 

(geralm ente em  m enores quantidades); e, principalm ente, po r perm itirem  que ha ja um a interação 

entre os detentos -  o que tam bém  ocorre no in terior das celas, local p referido  para  as reuniões de 

cúpu la -, e que, jun tam en te  com  as celas, são as p rincipais espacialidades de form atação de um a 

identidade bandida. Identidade que se m assifica  no in terior d a  cadeia, como no caso dos 

pequenos roubos ou  furtos que formam  a m aio ria  da  população  carcerária  ou  indiv íduos que se 

destinam  a  am pliar sua ten tacularização  no sentido  do crim e, po r m eio  das relações in ternas e 

ex ternas com  outras forças crim inosas e/ou  oficiais que se subornam  ou até comandam  o tráfico, 

basicamente, de drogas e de influência, bem  como, de armas brancas, ha ja  v ista  que o controle 

das arm as de fogo se faz m ais restrito.

O pátio  tem  im portância fundam ental na v ida  do apenado porque é o local onde este 

perm anece a m aio r parte  do tem po, quando não estão  presos aos seus pavilhões, onde podem
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m anter contato  e se d ivertir, com  jogos, corridas e bate-bola, por vezes apostado. A ssim , 

contem plam  o campo de futebol no im aginário e nas d iscussões d iárias en tre os apenados, 

recontagens quando de fugas e m otins, bem  como, os espaços por entre os pavilhões 

denom inados pelos detentos de m ini-ruas, v ia de regra, com andadas pelos m esm os com andantes 

dos pavilhões. N essas espacialidades o comércio  ilícito  e o tráfico  se fazem  como um  negócio 

corriqueiro , daí a  m aio r propensão  de, nesse  trabalho , acreditarm os que o comando e as decisões 

no  universo  apenado se fazem  por quem  trafica  drogas, arm as, influência, 

assinalando/identificando este detento perante a  m assa  que transita  e compõe esse espaço.

A lém  do que j á  foi d ito  até aqui sobre o pátio , há um a circunstância que tam bém  lhe 

im prime v isib ilidade, o “d ia  de v isita” . E ste segue um a disc ip lina  pré-estabelecida, devendo-se 

respeita r as regras impostas pelos detentos que exercem  comando em  m eio  aos demais, conforme 

j á  enfatizam os na  in trodução. A cerca do d ia  de v isita  nos fala  “Ram inho” :

para  o  p r e so  o  ú n ic o  q u e  e x is t e  ( o s  ú n ic o s  d ia s  q u e  e x is t em  s ã o )  é  a  quarta  e  o  d om in g o , d ia s  

d e  v is i t a s  t ip o  quarta  e  d om in g o s  o  ca ra  n ã o  p o d e  fa la r  c e r ta s  c o is a s  n a  p r e s en ça  d a  v is i ta ,  e le  

n ã o  p o d e  tá  o lh a n d o  d em a is ,  p ra  m u lh e r  d e  s ic r a n o  , m u lh e r  d e  fu la n o , o  c ara  tem  q u e  b a ixa r  

a  c a b e ç a , f in g ir  q u e  n ã o  tá  v e n d o , c o is a  e  ta l d e sb a ra t in a r , n ã o  p o d e  b r iga r , d is cu t ir , -  

D u ran te  o  h orá r io  d e  v is i t a  o  c ara  n ã o  p o d e  tá  f a z e n d o  i s s o ,  p o rq u e  d e p o is  e l e  v a i se r  

ch am ad o  a  o rd em , q u an d o  fo r  f e i t a  a  o rd em  e l e  v a i ter  q u e  p ag ar  p o r  a q u e le  v a c i lo  g r a nd e  

q u e  e le  d eu  ( tr e c h o  d e  en tr e v is ta  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “ R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

N esse  d ia são m ontadas tendas, onde ocorrem  os encontros e  contatos entre apenados, 

fam iliares e am igos ou  servem  para  a  com ercialização  de d iversos produtos, principalm ente 

alim entícios, sob concessão  da direção. Os presos podem  com ercializar alguns lanches, sucos, 

refrigerantes, balas e  doces para as crianças, artesanato  (bolsas, bolas, carteiras), artigos 

produzidos no  próprio  in terior da Penitenciária . C ada preso  se reúne  em  grupo com  seus 

fam iliares, pa ra passar en tre 2 a 4 horas jun to s. N essa  ocasião se faz necessárioó que os v isitan tes 

os vejam  em  situações hum ilhantes, em  um a exposição  contam inadora, m altrapilha, abatida e 

surrada, quando estão no reconhecim ento  ou  iso lado, o que faz com  que m uitas vezes fam ílias 

deixem  de com parecer a  tais j á  que estes de tentos são ou  novatos ou  castigados in tem am ente 

tendo sistem a d iferenciado por algum  período, casos que os im pedem  de te r contato  d ireto com  

as v isitas. E  facultativa a  saída de qualquer preso  antes do térm ino da visita.

Fato é que o “dia  de v isita” faz ferv ilhar o in terior do pátio, são m ovim entações e 

expectativas variadas que aí se encontram  ou defrontam , em  últim a instância os d ias de v isita  

constituem  dias ambíguos, são de real “g lória” para detentos que não  possuem  dív idas, são 

respeitados e queridos por detentos e fam iliares, que se jun tam  para fazer refeições jun to s, 

brincar, saber de noticias destes e de pessoas próxim as. São m om entos de aleg ria  em  m eio  a  um
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cotid iano tão  tenso, m as que para outros refle tem  verdadeiros “ Infernos” , cu jas decisões apenas 

são tom adas quando do  térm ino das v isitas e esvaziam ento  do pátio, j á  que a  v isita  rege o 

m omento  e “define” o que pode e o que não pode ser feito em  sua presença. Com eter atitudes 

contra apenados e seus fam iliares em  dias de visitas se tom a  crim e, n a  leitu ra apenada.

Então  o “dia de v isita” é  um  dia bom  para as pessoas que “não possuem" d ív idas, mas, 

para m uitos, o fim  da  v isita  é  o início de im ensa pressão  e neurose psíquica, agravadas a cada 

instante pelo  fato de representar o m om ento  de cumprim ento  dos “aco rdos das cadeias” e das 

"cobranças". Sobre essa  situação, em  articu lação  com  o poder exercido  pelas lideranças, 

“Ram inho” comenta:

Q uan d o  o s  lid e r e s ,  o  p e s s o a l  q u e  tá  à  fr en te , e l e  n ã o  tem  o  p u ls o  fo r t e , e le  tem  a lg um a  c o is a  

en c a rd id a  lá  n o  p a s s a d o , q u em  tem  fu ro  v a i  m orr er  rapaz , m orr e  m e sm o , e le s  m a tam , m a tam  

m e sm o , n um  q u er em  n em  sa b e r  ( tr e ch o  d e  e n tr ev is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  

L im a , “ R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Então, pa ra  que todo o fim  de v isita  não contem ple o in ício  de d iversas m ortes, para que 

os detentos tenham  voz jun to  à  d ireção, para  regular a  lim peza e as regras próprias das 

Penitenciarias, é necessário , como enfatizado por “Ram inho” , um  comando que se faça 

respeitado perante os demais apenados. O  comando precisa estar com  pessoas que tenham  

“nom e” em  m eio  à  crim inalidade e que exerça  seu poder como derivação do m edo dos demais e 

por suas potencialidades crim inosas, fazendo va ler as regras próprias ao in terior institucional, 

quais sejam:

N ã o  o lh a r  o u  in ter cep ta r  v is i t a s  a lh e ia s  (c o b ra r  p e d á g io );

V e n d a  liv r e  d e  d r o g a s , a s s im  c o m o  q u a lq u e r  t ip o  d e  c om é r c io ;

N ã o  r oubar  n o s  p a v i lh õ e s  ( “ r a to s  d e  c a d e ia ” );

N ã o  c a g u e ta r  o u  d e scum p r ir  a s  le i s  d o  e s ta tu to  (p en a );

1 Ohs, le i  d o  s il ê n c io ;

B r ig a  d a  ru a  s e  r e s o lv e  n a  rua , n o  p r e s íd io  to r a  o  p e s c o ç o .

M o r te  pra ta rad o  (es tup rad o r );

P ro ib id a  a  e x to r sã o ;

S o lid a r ie d a d e  a o s  d e ten to s  r e sp e ita d o s ;

R eu n iã o  n o  c am p o  p ara  c om u n ic a d o s  c o le t iv o s  ( r e b e l iõ e s );

D e c i s õ e s  in te rn a s  n a s  c e la s  d o  c om a n d o .

(T r e ch o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  A ld o  R ic c e l l i ,  2 0 0 7 ) .

E que pelo  tem po, j á  que geralm ente o com ando é form ado po r presos antigos, m antém  

contato com  apenados e agentes oficiais, a lém  de possib ilita r a  geração  de renda. Faz com  que 

alguns detentos exerçam  m aio r liderança sobre os dem ais no  sentido  financeiro , j á  que se articu la 

com  um a fonte de renda, v ia de regra, o “trafico” . T om a-se  credor de d inheiro  e de produtos a 

ju ro  e as pessoas que não  pagam  ou “devem ” entram  no hall das pessoas que fizeram  alguma 

coisa que ju lg am  ser incorreta, atribuição estabelecida pelos “lideres das cadeias” . A ssim , elas
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são “cobradas”, por não cumprim ento de dív idas, po r m ortes de alguém  protegido  do comando, 

etc. Cobrança  que se dá de form a v io lenta (morte em  casos elevados, em  se tratando de 

v ingança). G eralm ente quem  tem  m elhor condição  e/ou  influência são os devedores que 

cumprem  com  suas d ív idas logo após o térm ino das v isitas, en tão  são pessoas que em  instância 

prática agem  de acordo com  circunstâncias éticas e cu lturais próprias do cárcere, se fazendo 

reconhecido  e alvo de identidades oficiais/m arginais.

Contudo, em bora  as v isitas ocorram  semanalm ente e em  dois d ias (quartas-feiras e 

dom ingos), podem  ser suspensas em  algumas ocasiões, de acordo com  a  vontade da direção. 

C ertamente que a suspensão gera grande insatisfação entre os apenados, v isto  que ela  se dá como 

form a de punição  a  um  ou outro grupo de detentos, que podem  vir a  responder perante os outros 

apenados, j á  que m uitos se prejudicaram  po r culpa de um  indiv íduo ou  um a pequena  p arcela  de 

detentos. Como em  todas as questões a  situação  e os efeitos da  suspensão da  v isita  depende, 

tam bém , da condição  do apenado ou  grupo que a gerou no in terior daquela Institu ição 

Carcerária. N o geral, as ações que v isam  a pun ir os responsáveis pelas atitudes da d ireção que 

burlam  a  ro tin a  e fazem  o sistema funcionar como se seguisse ou tra lógica, j á  são de 

conhecim ento  dos apenados e, m uitas vezes, de parte  dos oficiais.

Ao que podem os observar in loco e nas falas dos entrevistados, a  organização  crim inal se 

faz nos m oldes de um  negócio como outro  qualquer, com  taxas, pro teções, sansões e punições 

po r m eio  de um  código crim inoso , “a ju s tiç a  do  Subm undo” (M ORRIS, 1978:134). A  partir do 

que, pa ra  alguns, a  v isita  atua  como "uma benção" e, para  outros, como a  “descida aos in fernos” 

que vem  a  ser conclu ída com  seu  fim , que estabelece o início de suas m itigações. Os parentes se 

d istanciam  e o detento  só con ta consigo m esm o, fecham -se os portões e o cham ado da  lis ta  dos 

endiv idados se inicia. A  cada pagam ento  um  alívio. A  cada  acordo descum prido , v io lência  e 

espancam entos, renovação de acordos sob pagam ento  de ju ro s , expulsão  de pavilhões e m ortes 

em  alguns casos -  aqueles que não têm  renda  ou  não  contam  com  a  ajuda  de parentes que os 

libere das d ív idas adquiridas.

Portanto , ao afastarem -se do pátio  e retom arem  às espacialidades de ro tina o que v igora é 

um  outro código. In terior perm issivo  em  que as regras são de conhecim ento  dos apenados e a 

que não adianta fingir descaso , v isto  que vão  ser postas em  xeque as atitudes dos detentos quanto 

ao respeito  ou  não  das regras pré-estabelecidas, nesse sentido , os pavilhões in ternos são espaços 

em  que a  pressão  psíquica pós-v isitas  se faz sentir d iretam ente.

N o espaço interno é onde se estabelece, por exem plo , a  sentença de morte.

N o in terior do pavilhão  de m aior força é que são efetuadas ou validadas as regras próprias 

ao in terior carcerário. E ssa é decretada e efe tuada por decreto ou  validade do  com ando, que se dá
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no in terior do  pavilhão  de m aio r força, sob essa questão  comenta “Ram inho” : “São d iversos 

pavilhões e cada  pavilhão  tem  um a pessoa que rep resenta” (trecho de entrevis ta  rea lizada com  

Severino dos R amos L im a, “Ram inho” , 2007).

A ssim , sobre essa  questão  tem os que os apenados d iv idem -se nos pavilhões coletivos, 

sendo representados, geralm ente, por dois detentos. N os pavilhões indiv iduais apenas um  detento  

representa  os demais. O s representantes de pavilhões fazem  cumprir as leis próprias do cárcere 

desde o acordar até ao adorm ecer, pa ra  isso ganhando tanto  benefícios oficiais, quanto não 

oficiais. Porém , para  ser escolh ido  com o representante de pavilhão  é preciso  ser reconhecido  

como liderança pelos demais. Q uanto  às pessoas condenadas por estas “cúpulas” “Ram inho” 

coloca: “Pessoas são condenadas a  m orte, pelo  sistema, pelos próprios apenados” (trecho de 

en trevista  realizada  com  Severino dos R am os L ima, “Ram inho” , 2007).

Tem decisões que partem  do Pavilhão  de m aio r fo rça que, de acordo com  as 

inform ações dos entrevistados, é  aquele em  que existe  um  indiv íduo m ais articulado no crime, 

ex tem am ente, e /ou  no in terior carcerário, fazendo com  que este seja reconhecido  como superior 

aos demais e venha a  exercer comando. N o d izer dos apenados ele é o  "Dono", que corresponde 

na  g íria  carcerária  a  idéia de que ele é um a pessoa reconhecida  po r ter um  m aior n ível financeiro 

ou  de articulação  em  m eio  as identidades oficiais e m arginais. Sendo, ainda, aquele que tem  uma 

certa  quantidade de produto  a  ser com ercializada, que os dem ais não terão. Então ele se faz 

“Dono” , tan to  no  sentido  de sua cela, geralm ente os detentos antigos buscam  celas indiv iduais, 

quanto do pavilhão , podendo exercer esse poder d iscip linar. V indo a fazê-lo só ou  acom panhado 

de outro detento , nas m ini-ruas ou  em  parte do pátio  que fica ao redor do seu  pavilhão  e dos 

produtos po r ele comercializados, sob pagam ento  ou  crédito até os dias de v isitas, decid indo 

inclusive sobre v ida e m orte de detentos.

A  sentença de m orte é  um a decisão  avalizada e /ou  efe tuada pelos “Com andos” . A 

efetuação da  sentença pode ocorrer de form a que cada detento  perfu ra  o apenado (sentenciado) 

um a ún ica  vez, dando a  entender que o m esmo era  m al v isto perante a  m aio ria  dos apenados; ou  

através de "bode expiató rio” , co locando-se um  apenado, geralm ente de outra região  ou  cidade, 

ou  que não recebe m uitas v isitas, para assum ir os crim es da cúpula - form a de ação crim inosa 

que os inform antes d isseram  ser bastante com um  no in terior das cadeias. E ssa segunda 

possib ilidade podería ser pensada  enquanto  dependente da aceitação do apenado “escolh ido” , 

porém , este  não tem  escolha, repousando sobre ele  a  pena de m orte em  caso de recusa. Contudo, 

vale lem brar que nenhum a atitude deve u ltrapassar questões prévias, m esm o  no caso de morte, 

com  ou sem  "esculacho" (com  m utilações corpóreas, tais como retirada de o lhos e dentes para
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serem  postos em  bebidas; de órgãos genitais, principalm ente em  casos de estupradores. V isando, 

principalm ente, a  dem onstrar poder através do terro r e m edo d issem inado entre os demais).

T rata-se, portanto , de pensar n a  ex istência  de códigos e regras, "os estatu tos", que 

regulam  as ações no in terior das Penitenciárias, jun tam en te  com  seus códigos éticos e m orais que 

se fazem  cumprir a  partir de um  aprendizado que se adquire no  cotidiano do in terior carcerário, 

um  “saber local” gerado e gerador de um  sistem a cultural particu lar (GEERTZ , 2001). M odelos 

com portam entais que são “passados” culturalm ente, v ia oralidade e gestualidade (de m aneira 

geral, m as, sobretudo, nos presíd ios m enores), bem  como, de form a escrita, dependendo da 

organização dos “Com andos” .

E sses “esta tu tos” , por outro  lado, têm  a  pretensão  de ev itar o nascim ento  de facções, que 

surgem  a partir da impressão  de com portam entos padronizados por um  grupo, m as, que se 

d istanciam  do que os m esm os (estatu tos anteriores) estabelecem ; de m an ter o “ sistem a” sob 

leg islação de um  único  código  de conduta que im p lica  um a sistem atização  na geração  de renda, 

m antim ento  interno  e dos fam iliares, em  casos financiam ento  de delitos e, em  instância m aior, 

fo rtalecer/so lid ificar um  bloco  que enfrente desm andos de apenados, para  que "eles não  fiquem  

tão  v io lentos", bem  como, os excessos cometidos por agentes, d iretores e pelo  próprio  sistem a 

judiciário . Sendo, ao que podem os depreender, esse ú ltim o o in teresse que term ina  por perm itir 

aos “Com andos” atuarem  de form a a que as Penitenciárias tenham  um a "Única Voz" 

in tem am ente, embora, m uitas vezes, ex istam  várias facções no  in terior de um a única  Institu ição.

Com  base nas inform ações concedidas por A ldo R iccelli, temos que as penas para  o 

descumprim ento  desse “estatu to” se fazem  sempre baseadas na v io lência  e na força. A  punição 

pode ser realizada  a partir da u tilização  de pedaços de m adeira para espancar o “detento-infrato r” 

que, geralm ente, tem  seus o lhos vendados com  cam isas ou  lençóis, ev itando a  v isualização  de 

seus agressores, é o cham ado “boi” das cadeias. Em  suas palavras: “O  cara  leva 1 boi, leva 2, no 

terceiro  os cara  m ata, num  quer nem  saber” (trecho de entrevis ta  rea lizada com  A ldo  R iccelli, 

2007).

E ssa pode até ser considerada um a pena leve, se comparada aos tratam entos 

destinados, po r exem plo , aos estupradores e suas execuções e esculacho do corpo. N esse caso 

segue-se o que se cham a de “castigo” , ou  “boi” , que consiste  em  o detento  passar duas ou  três 

horas com  pedras na  cabeça, sob o lhar dos demais apenados, é basicam ente um a correção. N a  

continuação ao assunto  A ldo R iccelli coloca:

2, 3 horas todo fodido com pedra na cabeça, pra depois os corte se costurado no pavilhão, no 
pavilhão é que o corte é costurado, depois bota um detento direto na cola dele é o sombra, a 
chamada sombra, esse é o castigo e cadeia (trecho de entrevista realizada com Aldo Riccelli, 
2007).
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Em  seguida, os ferim entos do detento  agredido são ponteados no  próprio  in terior do 

pavilhão  po r detentos companheiros próxim os, para  se pôr à  “ som bra” , que significa d izer ev itar 

que a  d ireção  tome conhecim ento  do ocorrido. Para  tanto , um  detento  fica  responsável por fazer 

a  v igilância, ev itando o contato do detento  agredido com  a d ireção, que consistiría  em  outro tipo 

de crim e, de acordo com  os cód igos in ternos, a  caguetagem .

Chama-se de “Favela” a área  que com porta  a  m aio r parte  dos apenados do Presíd io  

R egional do “Serro tão” , setor esse isolado po r um a extensa  grade e pe la  cozinha dos apenados o 

que ev ita  o contato destes com  os detentos considerados m al v istos, é um  setor que, pe la  m aior 

d istância e  m enor in terferência das autoridades, funciona por m eio  de códigos e regras próprias 

estabelecidas in tem am ente  e avalizadas co tid ianam ente pelas pessoas de m aior influência nesses 

espaços. Em  seu in terio r se encon tra o pátio  que é a  prim eira estru tura por entre os pavilhões, se 

estendendo do prim eiro  o pavilhão  1 ou  “ especial” até o 7, m ais importante na leitura apenada, 

contemplando inclusive o cam po de fu tebol. São espaços que ao redo r de cada  pavilhão  observa- 

se a  ex tensão  do  poder dos “Chefes” de cada  pavilhão  até suas m ini-ruas e esquinas, “retirando 

da  rua” sua form a de sobrevivência, po r onde passam  a  m aio r parte do d ia e in teragem  com  os 

demais detentos; jogam  bo la  (im portante no  im aginário e nas conversas d iárias) e se divertem ; 

escondem  facas e  espetos; recebem  visitas, arm ando tendas; m as, fundam entalm ente são postos 

nus e de cócoras, para  suas recontagens quando de rebelião  e fuga.

Daí nossa  persistência na  idéia de form atação no in terior carcerário, pois, de linqüentes de 

prim eira viagem  em  contato  com  presos antigos, passam  não apenas a  conviver m ais literalmente 

e sim  a "espirar os ares crim inosos", buscando satisfações cada vez  m aiores dentro  da  própria  

convivência crim inosa, dependendo de sua capacidade pessoal. Então, um  nível de 

(re)socialização  dos detentos, m esmo de crim es m enores e não  hediondos, passa  a  configurar-se 

em  um  prob lem a pelo  contato  e adesão  à  m ecanism os que, cada  vez  m ais, o insere na 

crim inalidade, reproduzida em  âm bito externo  às institu ições. Então ve jam os o que coloca 

“Ram inho” :

po r  e x em p lo ,  o  c ara  é  p r e so  a q u i, fo r a  ta v a  r ou b and o  um a  g a l in h a  pra  u m .. .,  um  k g  d e  

m aca x e ir a ,  1L d e  u ís q u e , q u a lq u e r  b e s te ir a  q u e  s e ja .. .  fo r  o  ca ra  tá  lá  p õ e  um  h om em  d e s s e s  
n a  c a d e ia , o  c ara  n ã o  fum av a  c o n c o n h a , m a co n h a , o  c a ra  n ã o  u s a v a  d ro g a s , lá  d en tro  e le  v a i  

ter  um a  c o n v iv ê n c ia  d iá r ia  c om  p e s s o a s  q u e  r e a lm en te  sã o  d o  m u n d o  d o  c r im e  e  a  t e n d ê n c ia  

d o  c ara  é  o  c ara  s e  c o r rom per , en te n d e u ?  A  te n d ê n c ia  d e le  é  s e  c o r rom p er , j á  n ã o  v a i  m a is  

quere r  roubar  um a  g a lin h a  q u an d o  e le  sa ir , e l e  v a i q u e r er  r oubar  a lg o  q u e  lh e  b e n e f ic ie  b em  

m a is , p o rq u e  e le  f o i  a p r end e r  d en tro  d o  s is t em a , o  s is t em a  c a rc e rá r io  h o je  c ara , e l e  é  um a  

fá b r ic a  d e  b a n d id o s , d e  m a rg in a is , q u e  a  p róp r ia  s o c ie d a d e ,  e la  n ã o  ab re  o s  o lh o s ,  ( tr e c h o  d e  

en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “ R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .
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É nesse sentido  que o detentos passa  literalm ente a  aprender com  detentos m ais an tigos as 

formas m ais v iáveis de sobrevivência no in terior institucional, valendo salien tar que esse tipo  de 

aprendizagem  form ata na  m entalidade do  apenado outros n íveis de praticas, im pensados pelos 

m esmo em  term os externos e que apesar das “ satisfações” em  m om entos corriqueiros se fazem  

entrecortadas po r m itigações corpóreas e “cobranças” em  sentido d ireção-detento  e em  sentido 

detento-detento , em  praticas sempre perm eada de v io lência e exposição  dos suplícios pe la força 

e pelo m edo, nos m oldes de um a tensão  constante, oculto  sob um  clim a de aparente 

tranqüilidade, cujo estopim , trazem  conseqüências que m arcam  profundam ente a v ida  de um 

apenado.

P rincipalm ente no caso de um a rebelião  os m ecanism os u tilizados para  debelá-la  são os 

cortes n a  alim entação , água, luz, ten tativa de m antê-los acordados o m áxim o de tem po po r meio 

de sirenes, sons, bom bas e am eaças e atendim ento  ou  não das reiv indicações. Porém , em  todas as 

rebeliões, ao fim , os lideres sabem  de suas conseqüências.

S ab e  o  q u e  é  q u e  v o c ê  g a n h a  c om  tu d o  i s s o ?  T r a n s fe r ên c ia  c ara , c o m o  líd e r  d e  r e b e liã o , é  

tr a n s fe r id o  pra  um a  P en ite n c iá r ia  M á x im a  d e  M an g a b e ir a , In s titu to  P e n a l S í lv io  P o r to , a o n d e  

v a i  lá  p en ar  du ran te  4 /5  a n o s , p o r  c o n ta  d e  um a  c o is a  m a is  o u  m en o s  a s s im  e u  p a s s e i  qua tro  

an o s ,  c ara , a g o ra , o  ú l t im o  a g o r a  e u  t ir e i q u a tro  a n o s  tr a n ca d o , tr a n ca f ia d o , 3 0  m in u to s  d e  

b an h o  d e  s o l.  ( tr e ch o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 

2 0 0 7 ) .

Pois, os representantes oficiais, também , têm  conhecim ento  da  situação  indiv idual da 

Penitenciária , bem  como, se a  rebelião é para reiv indicação  de m elhorias ou  por brigas internas. 

Portanto , em  Institu ições que têm  comando setorizado, durante as rebeliões reivindicativas, "não 

há  derram am ento  de sangue apenas as reiv indicações" (T recho de entrevis ta  realizada  com  

Severino dos R amos L im a,2007), no entanto , em  casos de sistem as prisionais m ais fragm entados 

as pessoas que “devem ” ou tem  crim es "condenáveis", pelo  código m arginal, morrem .

m as  q u an d o  tem  u n s  lid e r e s , a lg u ém  q u e  tá  c o o r d en a n d o  a q u e la  r e b e liã o  t em  o  p u ls o  fo r te , 

tem  m o ra l e  tem  d ig n id a d e , é . . s a n g u e  n ã o  é  d e rram ado  a p e n a s  a s  r e iv in d ic a ç õ e s  o  q u e  v ã o  

fa z e r  c om  q u e  e s s a s  r e iv in d ic a ç õ e s ,  p e lo  m e n o s  a té  5 /6 , n o  m e io  d e  10 , p e lo  m e n o s  2 /3 /4  é  

a ten d id a . .. ,  m a s  em  r e la ç ã o  a  q u em  d e v e ,  s e  n ã o  t iv e r  o  p u ls o  fo r te  o  c ara  m orre  m e sm o ,  

m orre  m e sm o , e le s  m a tam , m a tam  m e sm o , n um  q u er em  n em  sab e r , ( tr e ch o  d e  en tr e v is ta  

r ea liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

Eis que essas decisões são m antidas para  a  ciência de todos os presos, m as sendo 

avalizada e atribu ída  à  alguns chefes de pavilhões.

Trata-se agora de com preender que nesse espaço (Instituição prisional) ex iste  a  

arqu itetu ra  física que a  ela  são arquitetadas, co tid ianam ente, form as burlativas, tais como as
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fugas po r cim a do(s) m uro(s). E ssas se dão  po r m eio  de cordas am arradas um as às outras, 

contendo em  sua pon ta  um  pedaço de ferro , serrado das grades, em  form a de gancho (as 

“Teresa”), lançada  po r sobre o  m uro , abaixo  dos aram es e fios  de alta  ten são , em  um a ativ idade 

bastante arriscada, sob o in tuito  de pu lar po r sobre estes. Após serrarem  as grades dos pavilhões, 

prática  para  que o  apenado estudou  por algum  tem po  o  hábito  do  fiscal da  guarita , de form a que 

serrando as grades e atingido o pátio, a  tare fa  é acertar a  corda an tes que alguém  note, 

principalm ente, os  agen tes do  corpo da  guarda  da  P .M  Feito  isso  cabe  sub i,r o  m ais rápido  

possível, an tes da  "Chuva de bala", “Já  vi gente m orrendo de choque e uns ficam  baleados, 

outros, outros chegam  a perder a  v ida, outro s perdem  pernas, braços, ou tros levam  um  tiro  na  

cabeça, ficam  bom , m as nunca m ais recuperam  o ju ízo ” (trecho de en trevista  realizada com  

Severino  dos R am os L im a, “R am inho” , 2007).

Quanto aos pavilhões, esses são dois na  parte  segura o pav ilhão  indiv idual e o pavilhão  

dos albergados. N a  favela exis tem  m ais sete pavilhões, cada um  contendo 21 celas, onde, de 

acordo com  a d isposição  arquitetônica, são d istribuídos em: pavilhão  coletivo 1 ou pavilhão  

“especial” , o  prim eiro ; e  pav ilhões co letivos 2 e  3. N o  p rim eiro  caso , do  pav ilhão  especial, 

destina-se a  detentos que estão próximo de ser executados pelos demais ou  que, pelo  menos, 

sofrem  diariam ente com  am eaças e m itigações para  além  de suas penas oficiais, neste  setor 

encontram -se os detentos que estão  no “Purgatório” . N em  podem  subir, no sentido arquitetônico 

e cultural, para  a  á rea  segura, p róxim a a  d ireção , seja por falta  de trabalho  ou  opção da  m esm a, 

m uito  m enos descer, nos m esm os sentidos, ao convív io  m aior com  a m assa apenada. Suas celas 

com portam  principalm ente  “D evedores” , pessoas que  não são aceitas en tre os dem ais apenados, 

estupradores, sendo em  suas esquinas e m ini-ruas onde se dão o espetáculo  da m orte de 

estupradores que, de acordo  com  o  código  in terno  v igente, m orre. São os “Tarados” , assim  

com enta A ldo R iccelli: “ Pra tarado não tem  “bo i” não, tarado na cadeia m orre...” (T recho de 

entrevis ta  rea lizada com  A ldo R iccelli, 2007).

Q uanto  aos estupradores executados com  esculacho do corpo e de form ação de 

espetáculo , j á  que reúne  vário s detentos, com  o  ob jetivo  de expor a  execução  do  acusado e 

provocar d iversão/ternor pela m itigação  de seu corpo. Assim , são apedrejados, têm  seus órgãos 

genitais decepados, sendo-lhes in troduzidos m ateriais. A contec im en to  que sc faz possível apenas 

na cadeia porque tem  sua perm issão oficial e m arginal. No sentido oficial, a  direção que retém  o 

apenado no  reconhecim en to  perm ite  e  conduz o  apenado para ju n to  da m assa  no  pav ilhão  

especial, regido por regras próprias. H avendo, em  pouco tempo a invasão deste pavilhão  e a 

retirada do  detento  para  as m ini-ruas, sendo este ex ib ido , bem  como, seu ato  hom icida, deixando 

claro que na cadeia essas situações são intoleráveis. T rata-se de referências freqüentes que os
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detentos fazem , poderíam  te r sido suas m ulheres (esposas), principalm ente, m ães e parentes  as 

v ítim as daquela situação  (estupro). O espetáculo  culm ina em  m eio  aos gritos tan to  do  apenado 

assassinado aos poucos, com o dos assassinos, eufóricos com  a  ação e com  a 

identificação/afírm ação da  cultura carcerária.

A  caguetagem , a  form ação de cúpulas in im igas e as d ív idas continuam  sendo um a das 

principais causas de m ortes, punições, iso lam entos em  regim es especiais.

O pavilhão  coletivo  in term ediário , localizado em  espaço in term édio, v isto  que fica en tre  a  

m assa  dos apenados e o sistem a seguro, sendo o prim eiro  pav ilhão  da  favela, ainda  próxim o ao 

portão  que d iv ide a  cozinha  e o  sistem a seguro, sendo com posto  de celas para  detentos que, 

constantem ente, recebem  am eaças de m orte. São "chacoteados" quando de sua  subida  ao seguro, 

sendo sinônim o de caguetes, fracos, devedores, ladrões, "incham istas". Foram  ban idos do  

convív io  com  a m assa e, na  m edida em  que assum em  m aio r proxim idade  com  a  d ireção, no 

sentido  espacial e  cu ltural, m ais d istan tes ficam  da possib ilidade de  v irem  a  te r  relações com  os 

outros detentos. Então, de especial, no caso  do Serrotão , só tem  o nome. A briga os detentos que 

estão, na  ó tica  subversiva, no  purgató rio , en tre o  céu  (m assa  de p resos hom ogênea) e  o  infem o(o  

seguro  su jeito  a represálias e invasões em  rebeliões). N esse pavilhão  são decretadas as sentenças, 

principalm ente, dos estupradores j á  que nem  um  agente subversivo  quer se com prom eter em  

abrigá-lo , m uito  m enos, que sua execução venha a ocorrer em  sua cela ou  pavilhão , sob seu 

comando. Po r isso  a  execução acaba por ser efe tuada  nas esquinas das m ini-ruas. Então , esse é  o 

pavilhão  que tem  o comando m ais flex ível, se é  que este existe.

O s pavilhões das Pen itenciárias podem  ser d iv id idos em  cole tivos e indiv iduais, no  caso  

do  P resíd io  Regional A grícola do Serrotão  se tem  um  pavilhão  individual na parte  segura, um 

pavilhão  dos albergados e celas d istribuídas po r toda  a  ex tensão  do  seguro; no  caso  da favela são 

três pavilhões co letivos e três indiv iduais, sendo que cada pavilhão  possui v in te e um a celas. 

E ssas têm  um a im portância v ital na  v ida  do  preso , não  só porque é o  local em  que  dorme, 

ficando determ inado que a partir das lOhs entra em  vigor a  "lei do silêncio", cabendo penas de 

espancam entos, por m eio  de rodas e becos fo rm ados entre os apenados para a  agressão  do  

transgressor da  regra, expulsão  de celas, im pedim entos de realização  das refeições, sendo 

pro ib ido  o  incôm odo a um  com panheiro  de cela.

3 p a v i lh õ e s  in d iv id u a is , o u  s e ja , v o c ê  tem  m a is  p r iv a c id a d e , v o c ê  p o d e  f ic a r  m a is  a  v o n ta d e  

c om  a  v is i ta ,  v o c ê  tem  um a  tv , um  som , e , tem  a q u e s tã o  s e  v o c ê  fo r  um  p r e so  v e lh o ,  v o c ê  

vem a muitos anos dentro da sua cela, o cara tá  chegando hoje da rua por um motivo ou 
ou tr o  o cara tá vendendo a cela dele. Eu acredito que ele tá  fazendo o certo, porque ele
tam b ém  com p ro u , e l e  v a i q u e re r  tirar o  d in h e ir o  q u e  f o i  em p re g ad o ,  n a  c e la  a ...  um  p r e so  

n o v o  q u e  tá  c h e g a n d o  r e c e n tem en te , q u e  tem  um a  c o n d iç ã o  f in a n c e ir a  m e lh o r  d o  q u e  e le ,  e le
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tá  p r e c is a n d o  d o  d in h e ir o , e l e  v e n d e u  a o  ca ra , p o rq u e  e le  tam b ém  c om p ro u , ( t r e c h o  d e  

en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “ R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

A inda  o in terior do pavilhão  é de grande im portância, pelo  fato  de que aí se m ovim entam  

as m ais  d iversas articu lações para  decretação  de m ortes, constituem -se em  um  con junto  de celas 

abertas durante o d ia e a  noite , im pedindo a  passagem  dos detentos, apenas por en tre os 

pavilhões. E stando livres a  relação  in ter-celas, em  um  m esm o  pavilhão , e  sendo a  m esm a um a 

p rática  ro tineira, desde que a  perm issão  do(s) in tegrante(s) das celas seja concedida(s).

E sses pavilhões podem  ser de dois tipos, os m ais sim ples, p ara  p resos "mais comuns" que 

são as estru turas com postas po r celas co letivas, onde todos os presos convivem  jun to s , separando 

seus espaços com  vara is de lençóis que servem  para  d iv id ir as celas. É  um  local onde o preso  

perde sua  privacidade, principalm ente, no  caso da v isita  ín tim a, sendo decid ida  po r vez  a 

u tilização  da  cela para  o ato  sexual m ais privativo. Há, nesses com partim entos, um a m aior 

chance de que venham  a  ocorrer roubos, envolv im ento  com  rixas e  in im izades, inclusive com  

m ortes, onde o auto r do  delito  é  transferido  para o  sistem a iso lado por um  período de, no 

m áxim o, trin ta  d ias e  re tom a ao m esmo pavilhão  e cela  de onde saiu. Podendo ainda  ser 

transferido  pa ra  o seguro  ou  pa ra  outros presíd ios , em  caso  de não  com unicação  d a  efe tuação do 

ato  "cobrança" ou  de rivalidades entre gangues, é ju stam en te  po r ser um  compartim ento  que 

abrigam  m uitos p resos  que esse tipo  de situação  faz parte  da  cu ltu ra  apenada  "controle 

populacional", já  que todas as v in te  e um a celas dos três pavilhões co letivos funcionam  de 

m aneira sem elhante, abrigando, n a  grande m aioria  das vezes, um a quantidade m aior do  que a  sua 

capacidade e suas proxim idade em  term os espacial tom a  m ais fácil a  perda  de contro le pe la 

tensão  nervosa  e p e las im posições e  subm issão  de ou tros pelo  uso  da agressão  e  fo rça  física. “E ra  

safadeza tira r cade ia naquele tem po o cara  v iv ia  debaixo  de ordem ” , (trecho de entrevista  

rea lizada com  A ldo R iccelli, 2007).

De form a que, independen te do  comando da Penitenciária  em  geral, se faz necessário  um  

representante (apenado) para cada  pavilhão  e  esse tem  que te r  pulso , sendo  norm alm ente um  

preso antigo , fazendo va ler no  in terior destes as m esm as regras vá lidas para  todas as cadeias 

desde o  aco rdar ao adormecer.

D escendo em  sentido  arquitetônico  e cultural ao m aior convív io dos apenados, se tem  os 

pav ilhões cole tivos 2 e  3, esses são pavilhões em  que os de ten tos convivem  em  conjun to  com  os 

demais, são parentes, ou  pessoas conhecidas e próxim as, no  sentido in terno  e externo a  cadeia. 

N esses  funcionam  questões de ba irrism os, detentos pro tegem  ou tros m ais p róx im os e  d iv idem  os 

objetos lícitos, ou  não, no  in terior das celas, tam bém , coletivas, que são abertas durante todo o
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tem po, e de pavilhões, que são abertos das 7h até as 15h30, sendo suas portas fechadas até o 

jan tar, 18h e após esse novo recolh im ento  até o d ia seguinte.

São pavilhões que têm  m aio r propensão  a  roubos in ternos e ao  desvio do  estatu to  

especifico  dos detentos, em  virtude da quantidade de in tegrantes que variam  para  cada  pavilhão , 

tendo sua estabilidade m antida pelos laços de parentescos e /ou  am izade entre esses in tegrantes e, 

fundam entalm ente, pelo  contro le dos “Chefes” de d iscip lina que nesse setor, geralm ente, são em  

núm ero  de dois, um  para cada b loco , j á  que todos os pavilhões têm  contro le de detentos, em  

m enor grau  no  pavilhão  “especial” , em  grau  in termediário  nos pavilhões co letivos e em  m aior 

grau  nos pav ilhões indiv iduais.

Quando do  d ia de v isita  ín tim a, especialm ente nos pavilhões coletivos, são separadas as 

celas po r d iv isórias in ternas, elaboradas com  lençóis ou  colchões para  que o apenado possa  gozar 

de um a m aior privacidade com  sua visita, ou se decide o uso de tais celas po r vez  de cada 

apenado, fazendo com  que os outros esperem  sua vez  para u tilizar as celas co letivas com  suas 

v isitas no  pátio. A s d iv isórias são retiradas após as visitas.

Já  o pavilhão  4, tam bém  de sistem a coletivo , carrega a  m ística de ser de uso  exclusivo  de 

assaltan tes de banco, tendo um  funcionamento  m ais tranqüilo  pe la hom ogeneização  dos seus 

in tegrantes, que passa  a  funcionar sob  regras v igentes para  pavilhões indiv iduais. O u seja, são 

celas adquiridas no  in terior desses pavilhões, geralm ente com pradas ou  alugadas a  detentos m ais 

an tigos, e que proporciona um a m aio r privacidade no que d iz  respeito  ao cotid iano, j á  que  os 

de tentos têm  a possib ilidade de trancar suas celas, ev itando invasões e roubos, m antendo seus 

objetos intactos.

E sses pavilhões indiv iduais comportam , em  sua m aioria , detentos m ais ligados ao m undo 

do  crim e e que retiram  da própria  Penitenciária , ou  de ações burlativas, possib ilidades de se 

m anterem  em  term os m ateriais e sim bólicos, j á  que tan to  os pavilhões, quanto as celas trazem  ao 

detento  um a carga sim bólica, que o  faz reconhecido  no  in terior carcerário . Em  term os 

estim ativos os habitantes do  pavilhão  “especial” se destacam  e em  term os de m aio r influência 

são os hab itantes dos pavilhões com  celas indiv iduais, geralm ente sob comando de 1 único  

detento , que retira  deste com partim ento , seu “nom e”, fazendo-se reconhecido  dos agentes 

oficiais e  m arginais.

H ierarquicam ente (em  sentido  arquitetônico  e cu ltural) a  habitação  nos pavilhões 

indiv iduais 5 e  6  e  principalm ente 7 assum em  m aio r im portância po r m an ter um a considerável 

d istânc ia da  parte  segura (sistem a seguro) e da d ireção, localizando-se ao lado do cam po de 

fu tebol, po r onde fluem  os m ais d iversos assuntos de in teresse apenado e que tem  n a  cela 10, 

um a composição  simbólica, no sentido  do imaginário apenado (cam isa 10) e, no  sentido  prático,



pela proxim idade do lugar em  que são debatidos os assuntos de in teresse da m aioria , sendo, 

m uitas vezes, daí que resultam  rebeliões e reiv indicações, sob liderança de chefes de pavilhões.

A ssim , o pavilhão  e a  ce la  fazem  parte do processo  de hom ogeneização  do  apenado, onde 

este se tom a  conhecido inclusive por participações em  pavilhões "especiais", no  caso  o seguro, o 

iso lado e reconhecim entos, que poderão  ser conhecidos em  conjunto  com o alguns dos m ais 

freqüentes atos pun itivos das "Faxinas das cade ias”, e com o funciona a  associação  entre 

apenados que fazem  ser cum pridas as regras culturais destas, “ lavagem  de cérebro” 

(GOOFM AN, 1996:104).

A s portas dos pavilhões são fechadas às 15h30, im pedindo o  contato  entre pavilhões, 

ev itando o desencadear de d isputas nas m adrugadas, quando da  d im inuição  do núm ero  de 

agentes oficiais, m as não  entre celas de um  m esm o  pavilhão , o que acaba fazendo com  que as 

celas d a  penitenc iaria  sim bolicamente se estru turem  como casas próprias ou  alugadas, co letivas 

ou indiv iduais, o patio  esteja  para o im aginário  com o m ini ruas, com  suas esqu inas e o  prédio  

sim bolize a  cidade a  qual o condenado habita . Portanto , ocorrem  ag lom erados por pavilhões, 

identificados po r seus chefes e  d issem inação de saberes práticos que  possib ilitam  a  elaboração  de 

todos os objetos necessários à  m anutenção cotid iana  do apenado. N esse  sentido  os principais 

m étodos u tilizados para  a  sob revivência no  in terior das celas são levados a  cabo po r v ia tática, 

exercidos po r en tre as falhas dos m ecanism os de v ig ilância  oficial e/ou  fo ra  deste, em  sentido 

que se alastra  das celas ao pavilhão , m enos v ig iados d iariam ente e  pelos pátios, tom ando corpo 

pratico  em  toda  a  favela, tendo as “substitu ições” com o principal form a de ree laboração  da 

m atéria  p rim a  conseguida  in tem am ente e do  desvio  dos fins orig inais destes.

M étodo com um ente usado, sobretudo pelos de tentos que têm  pena  longa a cumprir, e que 

se tom a  m ais  seguro e prático , po is  fragm en ta a  identificação  pe la  cela  dos autores são os "tatus", 

túneis de cadeia  feitos no  pátio  ou  no in terior das celas. O  m étodo consiste  em  cavar o chão, 

co locando água  nos buracos para m alear a  te rra  e aprofundar a  construção . N a  m aioria  das vezes 

quem  com eça  um  “tatu” encontra auxilio  de outros que têm  o m esmo objetivo. Porém , o desafio 

in icial é  "achar a  cela  do tatu", v isto  que quem  ceder à  cela pode se livra r da  cadeia  m ais cedo ou  

ser castigado v io lentam ente, dependendo do sigilo  entre os próprios apenados e da  capacidade de 

agilidade dos "arquitetos", bem  como, o  financiam ento  pelo  m antim ento  dos in teressados com  

alim entação , droga, afinidades, “tem  que te r alguém  que comande de alim ento , droga, financie” 

(trecho de entrevis ta  realizada  com  A ldo R iccelli, 2007). N o  entanto , qualquer rev is ta  pode gerar 

conseqüências para toda  cadeia como, por exem plo , a  suspensão das v isitas, daí o perigo  e a 

v io lenta repressão  da caguetagem  entre os apenados. A inda pode ocorrer da perfuração  de um  

túnel ser descoberta e o trabalho  de fecham ento  do buraco  ser m al executado, assim  se d ireciona
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outro túnel de outra parte  (cela ou  pá tio) a  encontrar-se com  a parte  que  não  foi com pletam ente 

tapada, econom izando alguns m etros de trabalho até ser consegu ida a fuga.

E le s  tam p am  o  b u ra co , m a s  n ã o  tam p am  o  b u ra co , m a s  n ã o  tam p am  d ir e i to , e n tã o  in ic ia  

ou tro  em  ou tra  c e la  q u e  c h e g a  a té  a  p arte  o c a ,  e c o n om iz a ,  n é  u n s  2 /3  m e tr o s , c h e g a  a i f a z  um  

L , e  v ã o  s e  b o ra  ( s i c ) ,  a té  c o n s e g u ir  ir em b o ra  ( tr e c h o  d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  A ld o  

R ic c e l l i ,  2 0 0 7 ) .

Ao lado do  cam po e de suas m ísticas, cu jas celas do pavilhão  indiv idual 7 de m aior 

comando arquitetônico  e cultural, tem  visão priv ileg iada, encontra-se cercando todo o perím etro 

arquitetônico , um  m uro de segurança, contendo cercas farpadas e elé tricas a  ev itar fugas, bem  

como, guaritas em  pon tos estratégicos para  v ig ilância e contro le de apenados em  certos casos. 

Em  seu  sentido  superior, tendo por referênc ia  o  p róprio  cam po ou os pavilhões, ex istem  dois 

m uros de segurança, o que serve como criadouros de ovelhas e pasto em  favor da d ireção , sob 

funcionalidade apenada, o que ao passo  em  que im pede  fugas, quando da d ificu ldade de escalá- 

los, im pede tam bém  a v isib ilidade de de tentos no in terior dos pastos e  de possíveis buracos 

“Tatus” feito  nos “pés” do  muro .
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C O N C LU SÃO

As leituras que veiculam os no  trabalho  sobre o sistem a prisional de C am pina G rande, 

considerando as observações feitas no  in terior do  Com plexo Penitenciário  do Serrotão e na 

Com unidade da G lória, bem  como, as inform ações recolh idas através das entrevistas -  com  

apenados, ex-apenados e d iretores — visaram  apontar para  um a com preensão  do  cotid iano 

apenado, em  nível particu la r (considerando que se tratou  de perceber o funcionam ento  do 

P resíd io  R egional A grícola do Serro tão), que se respaldou em  estudos da  questão  em  nível m ais 

g lobal. P rocurando estabe lecer um  diálogo que nos perm itisse articu lar aproxim ações e 

d istanciam entos com  aspectos presen tes em  outros sistemas penitenciários, a  fim  de se fazer 

com preender pontos específicos do  caso em  estudo.

V isualizam os que todo um  conjunto  de experiências é  v ivenciado no cotidiano apenado e 

que este u ltrapassa as leituras sim plistas que pretendem  ver nesse am biente um a funcionalidade, 

m eram ente d iscip linada por regras oficiais. Todo tem po  estivem os d ian te de táticas impressas 

pelos apenados nas brechas do sistem a e, m esm o, o funcionam ento  de um  verdadeiro  contra-
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sistema, ou  “sistem a” que se faz leg itim ar cotid ianam ente. H avendo que lem brar aqui o quanto 

as relações de poder perm eiam  as p ráticas co tid ianas no  in terior da  prisão.

Enquanto  noção básica  foi possível perceber que as Pen itenciárias são com andadas por 

traficantes que, geralm ente, ou  em  conseqüência  dessa  articu lação  respondem  ou são 

condenados, tam bém , por form ação de quadrilha. N a  m aio ria  dos casos, esses estão  envolv idos 

em  assassinatos (autoria  e co-autoria) e porte de arm as ilegal, o  que faz com  que seja, também , 

um  sujeito  com  um a alta  pena  a  cumprir. Fato que se tom ou  patente é  que band ido que se 

destaca, dentro  ou  fora  das P enitenciárias, ou  que é considerado de "A lta Periculosidade", apenas 

chega a  ta l situação  devido  aos crim es que com eteu  e as prisões porque j á  passou, o que o tom a  

conhecido  dentro  e fo ra  das prisões. A ssinalando-se em  m eio  às identidades po liciais e 

m arginais, adquirindo nom e oposto  ao m al v isto , sendo ainda, constante alvo  das duas 

identidades em  questão , aliadas as suas reinc idências e  acréscim o interno de suas penas, pelos 

m ais d iversos motivos.

São pessoas que certam ente buscarão  encon trar sua  fonte de renda  no  próprio in terior do 

presíd io , sendo um a ativ idade cum prida  m esm o  no âm bito  externo  à  Penitenciária  (basta 

verificar os  índices de re tom o destes a  tais Institu ições).

A ssim , o  in terior do presíd io  estabelece um a continuação ao  tráfico , associado à  v io lência  

constante e ameaças, ag io tagem , extorsão  e pedágios (d inheiro  dado por um a pessoa, cada  vez 

que encontra  com  ou tra  de m aior força, podendo tam bém  acontecer no  caso  de pequenas gangues 

em  cadeias m enores), sob um  custo m áxim o de in tensidade e extensão  da  pena, que busca  atingir 

desde a  m acro-estru tu ra  co rpórea até a  m icroestru tu ra  cerebral, que acaba  por fo rm atar um  

indiv iduo, sempre no  sentido  de buscar a  com pra de um a cela indiv idual, alguns ob jetos e apenas 

"puxar ferro", com  os m ais d iversos pesos e barras im provisadas, no  pá tio  ou  celas, esperando o 

cumprim ento  da  sentença ou  buscando um a fuga.

Po r m eio  de rica te ia  de articu lação  dentro  das Penitenciárias, baseada  na  v io lência  e  nas 

propinas, assim  como, na  pouca eficiência  de combate a  de term inadas práticas - fato  bastante 

d iscutido  desde os prim eiros anos em  que fo ram  institu ídas as prisões -, um  funcionam ento  que 

no  fim  reduz  a v ida  à  m orte, po r m eio  das relações de poder cotid ianas, sob um a form a não 

generalizável, m as local, m icro-poderes reg ionais e  concretos, que são as Institu ições, atuam  

enquanto  corpo da técn ica  de dom inação que atinge a realidade do corpo do indiv íduo, 

conservam  um a relativa  autonom ia  do centro , u ltrapassando-o  e o  completando.

O corre dentro  do cárcere, assim  como na  m aioria  das Institu ições To tais, processos de 

substitu ições, onde os in ternos u tilizam  alguns artefatos para  fins que a  estes não  se destinavam , 

sendo u tilizados para  sua  sob revivência e  atração  pelo  desejo  e p razer do  subversivo. A lém  da
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exploração  po r m eio  de ativ idades oficiais  produzidas para fins particu lares (contabilidade, um 

sonho de liberdade), de form a que todas as ativ idades lícitas, ou  não, dentro  das Penitenciárias 

são de conhecim ento  das d ireções, que as perm ite  para  a  m anutenção da ordem , sendo a 

econom ia da  troca  um  dos principais m ecanism os dos apenados.

A  utop ia  do encarceram ento  perfeito  d iante das prisões arru inadas, ferv ilhantes e 

povoadas de suplícios gravados em  suas estru turas estratégicas e táticas assim , “o panóptico  

aparece com o jau la  cruel e sábia” (FOUCAULT, 1979:170), a liada a  idéia  do p razer con tra  as 

norm as, de form a que o poder passa  a  ser atacado em  suas próprias brechas (arte), onde a 

repressão  gera, ao m esm o  tem po, a  in tensificação  dos desejos, fazendo com  que surjam  

m ovim entos indefin idos dentro  do jo g o  da loucu ra  e d a  prisão , na  lóg ica  de um a sociedade 

d isc ip linar que institu i um  parelho  pun itivo  de seleção, a  coerência  lógica no  jogo  de estratégias, 

ao m esmo tempo técn icas de poder no  in terior do  panóptico  são surpreendentes o o lhar e a  

interiorização , o custo do poder, os riscos de revoltas, de desenvolvim ento , de desobediências 

nas brechas do  poder. O  poder oneroso que perde seu real valo r m ultip licando v iolências, 

revo ltas e táticas inventadas e organizadas a  partir de condições locais e  de urgências 

particu lares, so lid ificadas dentro  das estratégias dos d iferentes m ecanism os de poder que se 

alinham  em  um  ob jetivo , m as que se agarram  as suas especificidades.

A ssim , a  noção de lucro se faz preciosa, circuitos de lucros, os quais po r sua  vez  reforçam  

e m odificam  os d ispositivos de poder po r transform ações sucessivas, pois as pessoas estão  

situadas fora do circuito  produtivo  (outro tipo  de lucro), no sentido em  que avalia  m al o grau  de 

opacidade e resistência  do m aterial a  co rrig ir e  rein teg rar “ao m esm o  tem po  o panóptico  não  é 

um  pouco a  ilusão  do poder?” (FOUCAULT, 1979:224). Pensadores acred itam  que as pessoas se 

tom ariam  virtuosas pelo  fato de serem  olhadas e, m esm o, po r um a ritual ização espontânea entre 

apenado e Institu ição. N ão percebem  os com ponentes m ateriais e econôm icos da opinião, 

acreditam  na  opin ião  ju s ta  por natu reza que se d ifundiría: a  v ig ilância  democrática. 

D esconhecem  os m ecanism os de escape ao poder. D esconsideram  o fato  de que os detentos 

nunca foram  pessoas passivas, o jo rna lism o  já  m anifestara  seu  caráte r u tópico . A cerca da  questão  

co loca Foucault:

O  m a te r ia l d e ten to  r e s is t e  in c r iv e lm en te  a o  t a y lo r ism o  d e  B en th am , d e  fu n ç ã o  e  lu c ro  q u e  

n u n ca  fu n c io n o u  p e la  r e s is t ê n c ia  d a s  p e s s o a s  à  in s ta u ra çã o  d e  m ic r o  p o d e r e s ,  s em e lh a n te  à s  

fa b r ic a s ,  r e s is t in d o  a o  p a n ó p tic o  em  te rm o s  d e  tá t ic a  e  d e  e s tr a té g ia ,  v e n d o  q u e  c a d a  o f e n s iv a  

a p ó ia  um a  c o n tra  o f e n s iv a ,  s ã o  a s  p e r ip é c ia s  d e  um a  g u e r ra  (F O U C A U L T , 1 9 7 9 :2 2 6 ) .

A  relação  de forças na  ordem  da  po lítica  é  de guerra. O  sistem a d a  lu ta  se tom a 

operatório , sendo necessário  re lacionar a  cada  caso quem  estar em  lutai, quais instrum entos e
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segundo que racionalidade age, assim  a  lógica se tom a  insuficiente para analisar a  form ação da 

identidade apenada, "a prisão se constitu iu  sob a form a de v ig ilância, secretou  seu próprio 

alim ento , isto é a  de linqüência (FOUCAULT, 1979:131). D esde sua  origem , ligada a  um  projeto  

de transform ação dos indiv íduos, o que desm istifica  a  idéia de prisão depósito , ao passo que 

concebe a  prisão  como “ instrum ento  de aperfeiçoam ento” longe de transfo rm ar os crim inosos 

em  gente honesta, serve apenas para  fabricar novos crim inosos ou  para afundá-los ainda  m ais na 

crim inalidade, aperfeiçoando delinqüentes ú teis tan to  no  dom ínio  econôm ico, com o político .

O período de estadia de um  interno em  um  cárcere se faz a  partir de um  cotid iano 

semelhante a  toda  co letiv idade apenada, que dentro  deste próprio  sistem a elabora um a rede de 

subgm pos, d istan te dos elos sociais, passando po r um  processo  de m ortificação , oficialm ente 

racionalizada pe la  deform ação da  an tiga identidade indiv idual e construção  de um a identidade 

nova, ligada estritam ente ao coletivo , enfatizada  pelas penas e castigos, identificando o indivíduo 

pelo coletivo: “detento” . N ão os d istinguindo dos dem ais na m esm a situação, através de um  

regulam ento  que obriga  o indiv íduo a  adotar posturas de “ind ignidades” (M ORRIS , 1978:30), 

m ortificando seu eu  em  favor do coletivo , po r form as coercitivas que acabam  po r apo iar a 

construção  de gestos e laços de so lidariedade entre grupos ou, de um a form a m ais geral, na 

Instituição. V erificado-se, constantem ente, nas rebeliões e  em  alguns códigos con tra  incesto, 

estupro  ou  contra mãe, sentim entos de solidariedade, liberdade e ju s tiça  (irm ãos), havendo 

grandes indícios desses laços so lidários, que faz  com  que a  queb ra dos m esm os seja m otivo  de 

hostilidades na  “Psicose das P risões” (M ORRIS, 1978: 59).

A  pa rtir de sistem a tático  de padron ização  p e la  “colonização” (M ORRIS , 1978: 60), são 

com paradas as d iscrepâncias entre o m undo externo  e o  in terno , de form a que o indiv íduo aceita  

a  Instituição como lar para  tom ar m ais suportáveis os d ias de  cárcere, é um a espécie de 

conversão a  partir de que o indiv íduo ace ita  as regras gerais da Instituição e suas táticas m ais 

d iscip linares, m oralistas (m enos no  caso do  cárcere) e  m onocrom áticas. Isso faz com  que este 

perca  as suas identificações sociais e passe a  adquirir um a nova  identidade institucional e  que 

acaba  po r se rep roduz ir no âm bito externo  a  essa, constitu indo um  esquem a especifico  de 

adaptação  “Psicod inâm ica” (M ORRIS , 1978: 63).

São pessoas que passam  a se ded icar a  um a identidade própria a  dos “habitantes da 

favela” , sob a  form a de estabelecim ento  e prática  de regras próprias, associadas aos m eios 

burlativos, próprios desses espaços. Em  poucas palavras, o  m undo do in ternado: cigarro , ócio, 

d inheiro, empréstim os e ju ro s; fan tasia de libertação , castigos e priv ilég ios; ativ idades proibidas, 

brigas, bebedeira, drogas, jo g o  (fu tebol, corrida, baralho , m alhação e apostas), insubordinação, 

sexualidade, albergue, práticas pro ib idas/perm itidas, caguete, TV , rádio  (infantilização),
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ativ idades artesanais, fé, refeição , seguro e isolado; pavilhão  cela e  pátio , a  saber, quem  habita  

prisões: hom icidas, ladrões e latrocidas; rato  de cela, “V arredor” , situações a  que estão 

subm etidos cotid ianamente: fuga do  assédio , ped ir seguro, tec ido  branco , condição  das celas, 

punição  (bois) e m ortes; alianças e in im izades.

Conclu ím os, portanto , que o presente trabalho  articu lando a  presente p roposta  de não 

apenas descrever as partes que com põem  o Com plexo Penitenciário do Serrotão, nem  apenas 

expor suas ativ idades diárias, m ais se aproveitar da posição  de v isitan te/pesqu isador e  do contato 

com  alguns apenados para  demonstrar, através de um  m étodo etnográfico , um a relação  ín tim a 

entre H istó ria  e  A ntropologia, dem onstrando, em  últim a instância, as relações de poder que 

perm eiam  cada  com partim ento  descrito  em  suas form as iso ladas e articu ladas. Fazendo em ergir 

saberes tan to  estratégicos, com o tático s e  suas correlações, ainda  trazendo ao d iscurso 

h istoriográfico  as identidades próprias do in terior institucional das prisões, ratificadas pela 

oralidade, v ia  testem unhos dos detentos.

Em  continuidade a  este  estudo, considerando que m uito  do  m aterial que coletam os não 

pode ser contem plado, pe la ex igüidade de tem po, po r se tra ta r de fontes que ex ig iam  outras 

instrum entalizações teórico-m etodológicas, pretendem os desenvolver um a análise sobre “as 

form as de fazer” , em  procurarem os aprofundar nossa  com preensão  sobre como cada  um a dessas 

identidades oficial, o ficializada e não oficial articu la  d iariam ente suas form as de m anutenção no 

in terior d a  citada  casa de custódia, bem  como, regu lam  saberes e  fazeres, no in terior de cada 

compartim ento  arquitetônico  aqui descrito .

Po r ú ltim o, a  pesqu isa  nos m ostrou  que h á  no  in terior da Penitenciária  um a identidade 

fo rjada pa ra  cada  indiv íduo e a  co letiv idade em  si, é um a "cidade", com  suas regras e códigos 

próprios de form a que tal identificação  in terioriza-se, levando o indiv íduo a  assum ir um  único  

caráter.

E com o passar dos anos o cara vai perdendo o vínculo com a família e com os amigos e ele 
acaba adquirindo uma personalidade que ele nunca sonhou ter, ele nunca sonhou ser aquilo, 
o cara pode até desenvolver os instintos mais baixos que um ser humano pode ter. (trecho de 
entrevista realizada com Severino dos Ramos Lima, “Raminho”, 2007).

Isso nos rem ete a clara idéia  de que o debate sobre as Institu ições Penitenciárias perde 

seu foco principal que é a  form a punitiva de (re)socialização  para  haver um a cultura m ais 

sim plis ta  e reprodutora, que "Guarda" o indiv íduo po r um  determ inado tem po, para  que, se este 

sobreviver, volte  a  rua  com  a  personalidade encarcerada  porque,

Com 2/3 anos se passando o cara tá um bruto, entendeu? O papo do cara só é furar, só é 
essas coisas, coisas ruins, porque o próprio sistema carcerário, o individuo..., não regenera 
ninguém não, ele não regenera ninguém não, cara pelo contrário, ele marginaliza,
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m arg in a l iz a , ( tr e c h o  d e  e n tr e v is ta  r e a liz a d a  c o m  S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “ R am in h o ” , 

2 0 0 7 ) .

ÍLA prisão fabrica delinquentes e Espalha Delinqiientes’X FOUCAULT, 2008: 235), 

im portando m uito  a análise final sobre este  referendo pelo  fator de que todos os investim entos 

em  tom o  do aparato  punitivo  financiam  a m anutenção de um a com unidade m arginal e  que, por 

m ais que os d iversos m ecanism os busquem  afastá-las espacialm ente, su a  presença  é inegável, 

assum indo núm eros cada vez  m aiores e o p ior um  nível de coesão que faz  com  que b locos de 

bandidos, j á  se articu lem  no alistam ento  e arrecadação nos próprios in teriores das Penitenciárias 

para financiarem  ações delituosas, no  sentido  de que cada vez  aum enta  a  reclusão  e a 

socialização  de bandidos form atados pelas Institu ições Penitenciárias, n a  m edida em  que os 

m esmo são postos em  liberdade,

Q u an to  m a is  p r e so  m a is  d in h e ir o  tá  v in d o  d e  lá , e n tã o  q u a l é  a  l ó g ic a  d e le s  é  m an ter  m a is  

p e s s o a s  p r e sa s  q u e  v em  m a is  d in h e ir o  d e  lá , a  g e n te  r ach a  m a is , e n tã o  e u  a c r ed ito  q u e  a  c o is a  

tá  m a is  o u  m en o s  a s s im , p r e so  e le  é  s o lt o  n a  tom e ir in h a . ( tr e ch o  d e  en tr e v is ta  r e a liz a d a  c om  

S e v e r in o  d o s  R am o s  L im a , “R am in h o ” , 2 0 0 7 ) .

N o sentido que, não basta  a  revisão  apenas de tal sistema, m as, como e po r quem  tal 

processo  é encam inhado, aspando quanto  a  isso a  incom petência  e trad icionalism o burocrático  

do  sistem a jud ic iário  e  o excesso  claro de poderes delegados a  pessoas, m u itas vezes, não 

capacitadas, principalm ente, no  corpo policial, os destitu indo das funções de prom otoria púb lica  

e que os leva  a  ag ir de acordo com  a  “ lei dos pobres” (M ORRIS, 1978: 28).
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F O N T E S

1. En trev ista  realizada com  Severino dos R am os L ima, “Ram inho” em  agosto de 2007.

2. En trevista  rea lizada  com  A ldo R iccelli em  agosto de 2007.

3. En trevista  realizada  com  o d iretor do presíd io  em  agosto  de 2007.

4. Fotografias cedidas p e la  d ireção  do P resídio.

5. Fotografias feitas in loco.

6. R egistro  cartorial da edificação  do P resídio.

7. A notações realizadas a  partir das observações que fizem os nas v isitas periódicas ao Presídio 

Regional Agrícola do Serrotão, in iciadas em  junho  de 2005 e encerradas em  m aio  de 2008. 

N este período, além  de d ialogarm os com  os apenados de m aneira geral, d ialogam os com  os 

detentos das celas do “ iso lado” e d a  “favela” .
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